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A pós a segunda guerra mundial, a Or¬ 
ganização das Nações Unidas apro¬ 
vou a criação do Estado de Israel e 
do Estado da Palestina, dividindo entre os 
dois um território ocupado majoritariamente 
pelo que hoje chamamos exatamente de pa¬ 
lestinos. 

Desde então e até hoje, o Estado de Is¬ 
rael se fortificou e ampliou seu território. Já 
o Estado da Palestina nunca se estabeleceu e 
vê seu território virtual ocupado militarmente 
por Israel e reduzido por colônias e muros. 

Nos anos 1990, na correlação de for¬ 
ças criada a partir da dissolução da URSS e 
também a partir da Intifada (levante popular 
contra a ocupação), a Organização pela Li¬ 
bertação da Palestina aceitou firmar os con¬ 
troversos Acordos de Oslo, que resultaram 
na instalação da Autoridade Palestina, uma 
espécie de semi-Estado sediado em Ramalah, 
cidade próxima a Jerusalém. 

Segundo os acordos, o Estado de Israel 
era reconhecido pela parte Palestina. Em con¬ 
trapartida, Israel assumia uma série de com¬ 
promissos que resultariam, mesmo que tarde, 
na instalação do Estado Palestino. 

Mas Israel não cumpriu sua parte, lan¬ 
çando mão de diversos pretextos, inclusive a 
existência de forças palestinas como o Hamas, 
que não reconheciam Israel e que disputavam 
com a OLP e com a Autoridade Palestina. 

O fato é que hoje, mais de 50 anos de¬ 
pois da criação dos dois Estados, só há um 


Estado: Israel. E Israel opera de tal maneira, 
ocupando territórios,criando muros, fazendo 
check-points militares, prendendo milhares 
de ativistas, degradando a parte palestina de 
Jerusalém, que nunca haverá o Estado pales¬ 
tino, mas sim um único Estado dentro do qual 
haverá uma população com direitos e outra 
população sem direitos. 

Um modelo que já existiu na história: a 
África do Sul do apartheid. 

O que acontece na Palestina nos interes¬ 
sa, não apenas por motivos de solidariedade 
humana ou histórica. Ocorre que a região é 
um dos epicentros geopolíticos do mundo, 
seja por sua localização, seja pelo petróleo. 

Israel é uma espécie de porta-aviões 
terrestre dos Estados Unidos, sob direção de 
um governo de direita e controlando armas 
nucleares. Se não encontrarmos uma solu¬ 
ção pacífica que permita a coexistência, em 
igualdade de condições, entre os dois Estados 
(Israel e Palestina), estaremos sempre sujeitos 
a uma explosão que pode converter-se em um 
choque militar de consequências imprevisí¬ 
veis para a humanidade. 

O grande obstáculo para a solução pací¬ 
fica chama-se Estados Unidos. Sob Obama, 
nada mudou: o governo dos EUA segue dan¬ 
do apoio as posições inaceitáveis de Israel, 
entre as quais não reconhecer o Estado Pales¬ 
tino. Trata-se de uma potência que não quer 
ceder os anéis. Algum dia acabará perdendo 
os dedos. ★ 



CAMPANHA DE FINANÇAS 


Passagens para Cuba 

Começa agora e vai até 10 de feve¬ 
reiro de 2012 a campanha de finan¬ 
ças, que consiste na venda de rifas 
cujo prêmio consiste em duas pas¬ 
sagens de ida e volta a Cuba. 

O valor unitário do número será R$ 
10,00 (dez reais). 

A distribuição do valor arrecadado 
se dará na seguinte forma: 

a) as direções estaduais poderão fi¬ 
car com um percentual de 10% da 
venda no estado; 

b) o estado que atingir a meta esta¬ 
belecida pela DNAE ficará com 30% 
da venda no estado; 

c) de todo o montante vendido 
acima da meta, 50% ficará com as 
direções estaduais (ou seja a cada 
número vendido acima da cota, o 
estado ficará com 5,00); 

d) o prêmio será sorteado através 
da loteria federal no dia 12 de fe¬ 
vereiro. 

Maiores informações com Damarci 
Olivi, tesoureira nacional, no email 
damarciolivi@yahoo.com.br. 
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Outra governabilidade é urgente 


Rubens Alves* 


A conquista da presidência da Repúbli¬ 
ca pelas forças socialistas, progressis¬ 
tas e democrático-populares melho¬ 
rou a vida do povo. Mas os avanços ainda não 
estão consolidados, não se converteram num 
outro modelo de desenvolvimento. E existe 
um alto déficit de democracia no Brasil. 

Já na campanha, afirmávamos que o pa¬ 
pel histórico do governo Dilma era aprofun¬ 
dar as mudanças iniciadas no governo Lula, 
ou seja, transformar o desenvolvimento pro¬ 
gressista em desenvolvimento democrático- 
popular. E para isto seria necessário fazer as 
reformas: política, a tributária, a da mídia, a 
do judiciário, a agrária e urbana. 

Nos oito anos de governo Lula, sua base 
de apoio demonstrou ser incapaz de aprovar 
estas medidas no Congresso. Nos nove meses 
de governo Dilma, em que pese a oposição 
estar reduzida no Congresso e mais frágil po¬ 
liticamente, com a base de apoio do governo 
maior, são enormes as dificuldades em obter 
o apoio necessário, quando se trata de temas 
como aqueles. 

Vejamos os temas que estão em debate e 
apreciação no Congresso. 

O resultado do Código Florestal na Câ¬ 
mara foi uma derrota do governo, do PT e dos 
demais setores democráticos sociais e parti¬ 
dários. O segmento ruralista demonstrou que 
sua influência alcança uma ampla maioria na 
Câmara, independentemente se o parlamen¬ 
tar integra a bancada de oposição ou de si¬ 
tuação. 

No Senado, os primeiros resultados me¬ 
didos através da Comissão de Constituição 
e Justiça revelam que a correlação de forças 
tende a ser parecida. O relatório do senador 
Luiz Henrique, aprovado na CCJ, salvo algu¬ 
mas pouquíssimas mudanças, é praticamente 
o mesmo do deputado federal Aldo Rebelo, 
ou seja, um prêmio aos que realizaram des- 
matamentos ilegais e um convite aos demais. 

A Reforma Política, outro tema de alta 
importância à democracia brasileira, vem en¬ 
frentando enormes resistências. 

O PMDB, pelo seu nível de influência, 
tamanho da sua bancada no Congresso, con¬ 
servadorismo e fragmentação, tem se trans¬ 
formado em forte obstáculo ao avanço da 
reforma. Ao derrubar o voto em lista preor- 
denado, por pouco não foi aprovado como 
projeto substitutivo o famigerado Distritão. 
O relator do Distritão era simplesmente o lí¬ 
der do governo, Romero Jucá (PMDB-RO). 

Outro tema importante é a redução da 
jornada de trabalho para 40 horas semanais. 


Nos nove meses de governo Dilma, em que pese a oposição 
estar reduzida no Congresso e mais frágil politicamente, com a 
base de apoio do governo maior, são enormes as dificuldades 
em obter o apoio necessário para temas de interesse dos 
trabalhadores e pelo desenvolvimento democrático-popular. 



O projeto, que ainda está na Câmara, tem 
recebido enormes resistência de parlamenta¬ 
res de vários partidos. No Senado, mesmo 
antes de entrar em pauta, já foram realizadas 
duas audiências públicas nas comissões de 
Direitos Humanos (CDH) e de Assuntos So¬ 
ciais (CAS). 

Na primeira participaram os represen¬ 
tantes das entidades dos trabalhadores e na 
segunda dos empregadores. O empresariado 
recebeu manifestações amplas de apoio na 
Casa. 

Outro tema marcante diz respeito a re¬ 
gulamentação da Emenda 29 (saúde). 

A Câmara definiu com mais precisão o 
que pode ser considerado investimento em 
saúde, porém passou ao largo do central, ou 
seja, o financiamento. 

Com exceção do PT, todos os demais 
líderes partidários orientaram suas bancadas 
a votarem contra a Contribuição Social para 
Saúde (CSS). Em que pese alguns parlamen¬ 
tares terem defendido a tributação de grandes 
fortunas, ou da indústria do fumo e álcool, o 
resultado de 355 votos contrários e apenas 76 
a favor da CSS alerta para as dificuldades que 
enfrentaremos, quando o tema reforma tribu¬ 
tária entrar no Congresso. 

Enfim, continuaremos encontrando 
enormes obstáculos à aprovação de medidas 
que produzam enfrentamentos político e ide¬ 
ológico com a direita deste país. 

Mostrando o erro cometido por desta¬ 
cado dirigente nacional do PT, para quem os 
problemas enfrentados pelo Governo Lula no 


Congresso, em seu primeiro mandato, eram 
consequências de uma bancada de apoio 
formada por pequenos partidos, defendendo 
como alternativa a aliança com o PMDB. 

A atual experiência nos mostra que as 
dificuldades residem em outras causas, por 
exemplo, alianças sem lastro programático e 
político; minimização do papel que a pressão 
popular pode cumprir para aprovação de te¬ 
mas fundamentais ao avanço da democracia 
brasileira; indisposição do Governo em fazer 
enfrentamentos políticos e ideológicos; frágil 
presença do PT, enquanto instituição políti¬ 
ca dirigente, capaz de apoiar o governo e as 
suas bancadas parlamentares, sem abrir mão 
do seu papel dirigente e crítico, com presença 
constante, através do debate de idéias, junto 
à sociedade. 

Sem isto, corremos o risco de repetir o 
caminho percorrido pela esquerda em outros 
países, ou seja, realizar bons governos, mu¬ 
dar para melhor a vida do povo, contudo sem 
mudar a estrutura de poder, sem acumular 
força social, política, ideológica e sem mu¬ 
dar a correlação de forças a favor dos traba¬ 
lhadores. A consequência é: organizações de 
esquerda com o capital político desgastado 
perante a sociedade, facilitando o retomo da 
direita ao governo, de forma muito mais vi¬ 
gilante e agressiva, desconstmindo em pouco 
tempo todos os avanços sociais conquistados 
no período anterior. ★ 


*Rubens Alves é integrante da direção 
nacional da AE 
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Manifesto 


Página 13 publica, abaixo, uma versão do manifesto que pede 
mudanças no PL 7.376, para que a Comissão da Verdade apure 
os crimes da Ditadura Militar com autonomia e sem sigilo. 


O PL 7.376/2010, que cria a Comissão Na¬ 
cional da Verdade, está prestes a ser votado 
no Senado em regime de urgência urgentíssi¬ 
ma, agora sob a designação PLC 88/2011*. 

A aprovação do PL 7.376/2010 sem qualquer 
alteração , como quer a presidenta Dilma 
Roussef, terá como resultado uma Comissão 
Nacional daVerdade enfraquecida , incapaz 
de revelar à sociedade os crimes da Ditadura 
Militar que governou o país entre 1964 e 1985. 

Nós, representantes de associações de ex- 
presos e perseguidos políticos, grupos de fa¬ 
miliares de vítimas da Ditadura Militar, gru¬ 
pos de direitos humanos e outras entidades 
engajadas na luta pela democratização do 
Brasil, pressionaremos o Parlamento e lutare¬ 
mos até o fim para que sejam alterados diver¬ 
sos dispositivos deletérios do PL 7.376/2010. 

Caso esses dispositivos sejam mantidos no 
texto, farão da Comissão Nacional da Ver¬ 
dade uma farsa e um engodo. 

O texto atual do projeto estreita a margem 
de atuação da Comissão, dando-lhe poderes 
legais diminutos, fixando um pequeno núme¬ 
ro de integrantes, negando-lhe orçamento 
próprio; desvia o foco de sua atuação ao fixar 
em 42 anos o período a ser investigado (de 
1946 a 1988!), extrapolando assim em duas 
décadas a já extensa duração da Ditadura 
Militar; permite que militares e integrantes 
de órgãos de segurança sejam designados 
membros daComissão, o que é inaceitável. 

Além disso, o texto atual do PL 7.376/2010 
impede que a Comissão investigue as respon¬ 
sabilidades pelas atrocidades cometidas e en¬ 
vie as devidas conclusões às autoridades com¬ 
petentes, para que estas promovam a justiça. 

Reiteramos, assim, as seguintes considera¬ 
ções, que constam de documento com mi¬ 
lhares de assinaturas, encaminhado em junho 
deste ano à presidenta Dilma Roussef: 

Para que tenhamos uma Comissão que efe¬ 
tive a Justiça: 

—o período de abrangência do projeto de lei 
deverá ser restrito ao período de 1964 a 1985; 
—a expressão “promover a reconciliação 
nacional” seja substituída por “promover a 
consolidação da Democracia”, objetivo mais 
propício para impedir a repetição dos fatos 
4 ocorridos sob a ditadura civil-militar; 


—no inciso V, do artigo 3 o , deve ser suprimi¬ 
da a referência às Leis: 6.683, de 28 de agosto 
de 1979; 9.140, de 1995; 10.559, de 13 de no¬ 
vembro de 2002, tendo em vista que estas leis 
se reportam a períodos históricos e objetivos 
distintos dos que devem ser cumpridos pela 
Comissão Nacional da Verdade e Justiça. 

—o parágrafo 4 o , do artigo 4 o , que determina 
que “as atividades da Comissão Nacional da 
Verdade não terão caráter jurisdicional ou 
persecutório”, deve ser substituído por nova 
redação que delegue à Comissão poderes para 
apurar os responsáveis pela prática de graves 
violações de direitos humanos no período em 
questão e o dever legal de enviar suas con¬ 
clusões para as autoridades competentes; 

Para que tenhamos uma Comissão de ver¬ 
dade: 

—o parágrafo 2 o , do artigo 4 o que dispõe 
que “os dados, documentos e informações 
sigilosos fornecidos à Comissão Nacional 
da Verdade não poderão ser divulgados ou 
disponibilizados a terceiros, cabendo a seus 
membros resguardar seu sigilo”, deve ser 
totalmente suprimido pela necessidade de 
amplo conhecimento pela sociedade dos fa¬ 
tos que motivaram as graves violações dos 
direitos humanos; 

—o artigo 5 o , que determina que “as ativi¬ 
dades desenvolvidas pela Comissão Nacional 
da Verdade serão públicas, exceto nos casos 
em que, a seu critério, a manutenção do sigilo 
seja relevante para o alcance de seus objetivos 
ou para resguardar a intimidade, vida privada, 
honra ou imagem de pessoas”, deve ser modi¬ 
ficado, suprimindo-se a exceção nele referida, 
estabelecendo que todas as atividades sejam 
públicas, com ampla divulgação pelos meios 
de comunicação oficiais. 

Para que tenhamos uma Comissão da Ver¬ 
dade legítima: 

—os critérios de seleção e o processo de desig¬ 
nação dos membros da Comissão, previstos no 
artigo 2 o , deverão ser precedidos de consulta à 
sociedade civil, em particular aos resistentes 
(militantes, perseguidos, presos, torturados, 
exilados, suas entidades de representação e de 
familiares de mortos e desaparecidos); 

—os membros da Comissão não deverão 
pertencer ao quadro das Forças Armadas e 
órgãos de segurança do Estado, para que não 
haja parcialidade e constrangimentos na apu¬ 
ração das violações de direitos humanos que 
envolvem essas instituições, tendo em vista 


seu comprometimento com o princípio da 
hierarquia a que estão submetidos; 

—os membros designados e as testemunhas, 
em decorrência de suas atividades, deverão 
ter a garantia da imunidade civil e penal e a 
proteção do Estado. 

Para que tenhamos uma Comissão com es¬ 
trutura adequada: 

—a Comissão deverá ter autonomia e estru¬ 
tura administrativa adequada, contando com 
orçamento próprio, recursos financeiros, téc¬ 
nicos e humanos para atingir seus objetivos e 
responsabilidades. Consideramos necessário 
ampliar o número atual de sete (7) membros 
integrantes da Comissão, conforme previsto 
no Projeto Lei 7.376/2010. 

Para que tenhamos uma verdadeira con¬ 
solidação da Democracia : 

—concluída a apuração das graves violações 
e crimes, suas circunstâncias e autores, com 
especial foco nos casos de desaparecimentos 
forçados ocorridos durante o regime civil- 
militar, a Comissão de Verdade e Justiça deve 
elaborar um Relatório Final que garanta à so¬ 
ciedade o direito à verdade sobre esses fatos. 
A reconstrução democrática, entendida como 
de Justiça de Transição, impõe enfrentar, nos 
termos adotados pela Escola Superior do 
Ministério Público da União, “o legado de 
violência em massa do passado, para atribuir 
responsabilidades, para exigir a efetividade 
do direito à memória e à verdade, para fortale¬ 
cer as instituições com valores democráticos 
e garantir a não repetição das atrocidades ”. 

A presidenta Dilma Roussef poderá passar 
à história como aquela que ousou dar iní¬ 
cio a uma investigação profunda dos crimes 
da Ditadura Militar, como subsídio para a 
punição dos agentes militares e civis que 
praticaram torturas e assassinatos e pro¬ 
moveram o terrorismo de Estado, bem como 
sustentáculo indispensável da construção da 
memória, verdade e justiça em nosso país. 

Esperamos que ela faça a escolha certa. Espe¬ 
ramos que o PL 7.376/2010 receba emendas 
e, desse modo, surja uma Comissão Nacional 
da Verdade digna desse nome. 

Brasília, 19 de setembro de 2011 

*0 texto foi atualizado em relação à versão 
original, lançada antes da votação do pro¬ 
jeto na Câmara dos Deputados. 
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No caminho da reforma 


Ana Rita * 


O Senado deve concluir a votação da 
reforma política sem apresentar a so¬ 
ciedade brasileira mudanças signifi¬ 
cativas no sistema eleitoral brasileiro. O tér¬ 
mino da votação em plenário, depois da Casa 
criar, em fevereiro último, uma Comissão 
Especial para analisar a matéria e subme¬ 
ter as propostas aprovadas neste colegiado a 
Comissão de Constituição e Justiça (CCJ), é 
previsto para o outubro. 

A grande expectativa é de que, pelo me¬ 
nos, o financiamento público exclusivo de 
campanha seja aprovado. Se conseguirmos, 
garantir este ponto, já terá sido um avanço. 
No mais, é provável que fiquemos em mudan¬ 
ças institucionais pontuais, como o fim das 
coligações proporcionais, o fim da reeleição 
para os cargos executivos e a alteração na da¬ 
ta de posse de presidente da República, go¬ 
vernadores e prefeitos. 

Pontos defendidos por nós e o PT, como 
o voto em lista preordenada proporcional nem 
sequer vão chegar ao plenário do Senado, já 
que foram rejeitados na CCJ. O mesmo vale 
para a tão sonhada paridade entre homens e 
mulheres que estava condicionado a este tipo 
de voto e caiu automaticamente com a re¬ 
jeição da lista preordenada. 

Embora exista uma expectativa da 
aprovação do financiamento público de cam¬ 
panha, nem mesmo isto é certo. Vale resgatar 
a votação deste item na CCJ, onde a aprecia¬ 
ção do tema expôs divergências e resistências. 

A CCJ, primeiro, rejeitou a proposta 
e a mandou para arquivo. Depois a mesma 
comissão reviu, por meio de seu presidente, 
Eunício Oliveira (PMDB-CE), a decisão. 

Ao rever a decisão, Eunício Oliveira 
justificou equívoco alegando “a forma tu¬ 
multuada” com que a matéria foi votada, 
juntamente com outras propostas da reforma 
política no dia 24 de agosto. Naquele dia, a 
CCJ rejeitou o relatório do senador Aloysio 
Nunes (PSDB-SP), por dez votos a nove, 
com o voto de desempate de Eunício. O 
parecer de Aloysio era pela rejeição da pro¬ 
posta. Em seguida, por dez votos a oito, os 
senadores também derrubaram outro parecer 
- favorável ao financiamento público, mas 
com modificações em relação ao texto origi¬ 
nal - do senador José Pimentel (PT-CE). A 
revisão do resultado foi anunciada quase um 
mês depois desta votação. 

Descontentes com a mudança, senadores 
da oposição, entre eles, Demóstenes Torres 



(DEM-GO), Aloysio Nunes e Flexa Ribeiro 
(PSDB-PA), entraram com pedido, no qual 
solicitam que o plenário reveja a decisão da 
CCJ. O que o plenário decidirá, ainda, não 
está claro. 

Paralelo ao andamento dos trabalhos 
no Senado, na Câmara Federal, o relator da 
matéria, na Comissão Especial que analisa a 
reforma política, Henrique Fontana (PT-RS), 
apresentou o seu relatório. Entre os pontos 
defendidos por ele, está o voto proporcional 
misto, em que o eleitor escolhe um deputado 
pelo voto em lista preordenada, e outro pelo 
modelo atual, em lista aberta. 

Apesar do recuo em relação a proposta 
da lista preordenada proporcional, aprovada 
na Comissão Especial do Senado e rejeitada 
pela CCJ, não se chegou, até o momento, a 
um consenso na Câmara para votar as propos¬ 
tas de Fontana. O próprio ex-presidente Lula, 
em entrevistas recentes, já retoma a idéia de 
uma Constituinte exclusiva se a reforma não 
sair agora. 

Como defendi em diversos artigos aqui 
no Página 13 e sigo defendendo, ou se cria 
um clima positivo com amplo apoio popular 
as mudanças que queremos para fortalecer os 
partidos, aprofundar a democracia brasileira 
e ampliar a participação popular, ou teremos 
de ficar com o sistema atual que não permite 
avanços. ★ 


*Ana Rita é senadora e integrou a Comissão 
Especial do Senado da Reforma Política 
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Paridade no poder 

Ana Affonso 

dep. estadual e vice-presidenta do PT/RS 


E m um processo de muito diálogo com todas 
as tendências políticas, nós, mulheres da Ar¬ 
ticulação de Esquerda (AE), tivemos importante 
participação na conquista da paridade de gênero, 
aprovada por unanimidade durante o 4 o Congres¬ 
so Nacional do Partido dos Trabalhadores (PT), 
em Brasília, no início de setembro. Foi com muita 
emoção e gritando “a mulherada não pode esperar, 
paridade já”, que dezenas de mulheres ocuparam 
o palco quando a pauta entrou em discussão. 

Foi indescritível o que sentimos ao presen¬ 
ciar este momento histórico, quando, mais uma 
vez, o PT sinalizou que é um partido democráti¬ 
co e que valoriza a presença feminina nos espa¬ 
ços de poder. Não podemos esquecer que nosso 
partido sempre esteve à frente, como em 1991, 
quando também foi pioneiro ao estabelecer cota 
de 30% para as mulheres. Agora, 20 anos depois, 
finalmente conquistamos igualdade nos espaços. 

Mas, aqui no Rio Grande do Sul, já vivemos 
esta realidade pois, após a etapa estadual do con¬ 
gresso da AE, foi aprovada a paridade, resultando 
na primeira direção estadual paritária da nossa cor¬ 
rente. Assim, acabo de assumir a vice-presidência 
do partido, presidido pelo deputado Raul Pont. 

Sem dúvida, o momento histórico reafirma 
a vitória de mulheres e homens que acreditam 
que o PT continua sendo democrático, participa¬ 
tivo e representativo, com avanço nas decisões. 
Vale lembrar que, além da igualdade entre ho¬ 
mens e mulheres, aprovamos também a cota de 
20% para a juventude e étnico racial. Decisões 
que servem de exemplo para os demais partidos. 

Contudo, não podemos esquecer que os de¬ 
safios prosseguem. Nós, mulheres do campo e 
da cidade, indígenas, brancas e negras, que repre¬ 
sentamos 52% da população, agora temos que 
ocupar nossos espaços. Por isso, é fúndamental 
intensificamos, para o próximo período, a orga¬ 
nização e formação política e o estímulo de can¬ 
didaturas femininas nas eleições de 2012, a fim de 
afirmar a presença paritária nas próximas eleições 
diretas do PT, em 2013. Este é meu compromisso 
não só como deputada estadual pelo Partido dos 
Trabalhadores e vice-presidenta estadual do PT 
mas, principalmente, como mulher! 
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A construção da autonomia e igualdade 


A Secretaria de Política para as Mulheres 
(SPM) está em plena marcha para a 3 a 
Conferência Nacional de Políticas para 
as Mulheres, que vai acontecer de 12 a 15 de 
dezembro em Brasília. A conferência já mo¬ 
bilizou cerca de 150 mil pessoas em mais de 
dois mil municípios em todo o país nas etapas 
municipais e regionais, e segue agora para as 
conferências estaduais, que deverão contar em 
quase sua totalidade, com a presença da minis¬ 
tra Iriny Lopes. Para nos dar um panorama so¬ 
bre o processo de construção das conferências, 
o Página 13 entrevistou a secretária executiva 
da SPM, Rosana Ramos. 

Página 13: Como estão as mulheres Brasi¬ 
leiras nesta 3 a Conferência Nacional? 

Rosana Ramos: A 3 a Conferência Nacional 
de Política para as Mulheres, convocada pela 
presidenta Dilma, e organizada sob a coor¬ 
denação da ministra Iriny Lopes, nos chama 
para debater e propor políticas para a constru¬ 
ção da autonomia das mulheres nos aspectos 
econômico, social, cultural, político e pesso¬ 
al; na perspectiva da igualdade entre mulhe¬ 
res e homens. O que significa construir polí¬ 
ticas públicas para que as mulheres tenham, 
além da garantia de seus direitos, autonomia 
para participar da vida nacional em condições 
de igualdade. 

As mulheres brasileiras hoje têm mais 
visibilidade, mais poder e mais direitos. 
Nossa presença no mercado de trabalho tem 
aumentado a cada ano. Em 2002, 50% das 
mulheres se encontravam economicamente 
ativas. Esse número subiu, segundo o IBGE 
e Pnad, para 52,6% da população feminina 
em 2009. No entanto, as desigualdades, os 
preconceitos e as discriminações ainda per¬ 
sistem. 

A divisão sexual do trabalho que impõe 
às mulheres a responsabilidade pelo trabalho 
doméstico não-remunerado impede que elas 
tenham condições iguais para participar da 
vida social e exercer com plenitude sua cida¬ 
dania. As mulheres, especialmente as negras, 
ainda ocupam os espaços mais precários dos 
postos de trabalho. As diferentes e desiguais 
formas de inserção no mercado de trabalho e 
a existência de mecanismos discriminatórios 
e preconceitos, fazem com que a remunera¬ 
ção das mulheres ainda seja inferior à dos ho¬ 
mens. Em 2009, as mulheres ganhavam em 
média cerca de 30% menos do que ganhavam 
os homens e as mulheres negras chegavam 
a ganhar apenas 36,5% do rendimento mé¬ 
dio de homens brancos. Essas desigualdades 


Estamos num momento de 
oportunidades de consolidar 
conquistas e avançar para a 
autonomia das mulheres do 
Brasil. As transformações que 
vêm ocorrendo neste novo mo¬ 
mento de desenvolvimento, 
com programas que possibili¬ 
tam a distribuição da riqueza 
nacional, da erradicação de 
pobreza, têm que apontar 
também para as mulheres sua 
inserção no mundo trabalho 
em condições iguais. 

salariais têm relação também com as dificul¬ 
dades que as trabalhadoras enfrentam para 
acessar postos de comando e decisão, tanto 
na esfera privada, quanto pública. Os avan¬ 
ços são lentos e o desafio maior é descons- 
truir valores e praticas que atribuem lugares e 
possibilidades diferentes para homens e mu¬ 
lheres e construir uma nova cultura de igual¬ 
dade e equidade entre homens e mulheres e 
respeito às diversidades. 

A eleição da presidenta Dilma ampliou a 
participação das mulheres no primeiro esca¬ 
lão do governo. Hoje cerca de 30% do total 
de Ministérios são comandados por mulhe¬ 
res, mas o mesmo não se verifica no Con¬ 
gresso Nacional, nas assembléias e governos 
municipais e estaduais. Nas eleições de 2010, 
as mulheres eleitas representaram menos de 
9% na câmara Federal e 15% no Senado. Nos 
estados, a situação se repete: em 2010, foram 
eleitas 133 deputadas estaduais/distritais, 
12% do total de cadeiras existente e apenas 
duas governadoras (7,4%) nos estados do 
RN e MA. As mulheres fazem a diferença 
em muitos espaços, mas é necessário avançar 
ainda mais, pois entre a população em situa¬ 
ção de pobreza, as mulheres são a maioria e 
vivem em regiões de vulnerabilidade social. 

Página 13: A 3 a Conferência Nacional das 
Mulheres está ocorrendo em um ano bas¬ 
tante importante do ponto de vista simbó¬ 
lico, histórico, político e econômico da vida 
nacional. Será a Conferência das Mulhe¬ 
res do primeiro ano de governo da primei¬ 
ra presidenta do Brasil, que recentemente 



Rosana Ramos é secretária 
executiva da Secretaria de 
Política para as Mulheres (SPM) 


fez um discurso histórico na ONU ao ser 
a primeira mulher a abrir a Assembléia 
das Nações Unidas. Essa conjuntura dá 
um peso político importante para a Confe¬ 
rência, especialmente porque vai debater 
a construção da autonomia das mulheres 
brasileiras? 

Rosana Ramos: Sim, mas a Conferência deve 
refletir também o amadurecimento e a articu¬ 
lação dos movimentos de mulheres e femi¬ 
nistas, que historicamente vêm garantindo 
avanços e consolidado importantes conquis¬ 
tas para as mulheres. E um exemplo disso se 
verificou recentemente na Marcha das Mar¬ 
garidas. A Marcha, além de mobilizar 70 mil 
mulheres, apresentou uma pauta de reivindi¬ 
cações que articula as questões das mulheres 
do campo e da floresta na perspectiva de um 
modelo de desenvolvimento baseado na equi¬ 
dade, igualdade com sustentabilidade. Uma 
pauta que aponta questões importantes para o 
conjunto da Nação, sem abrir mão das ques¬ 
tões específicas das mulheres camponesas. 

Estamos num momento de oportunida¬ 
des de consolidar conquistas e avançar para a 
autonomia das mulheres do Brasil. As trans¬ 
formações que vêm ocorrendo neste novo 
momento de desenvolvimento, com progra¬ 
mas que possibilitam a distribuição da rique¬ 
za nacional, da erradicação de pobreza, têm 
que apontar também para as mulheres sua 
inserção no mundo trabalho em condições 
iguais; o fortalecimento de sua produção e 
comercialização; além da garantia de mais 
equipamentos, como creches, lavanderias 
coletivas e restaurantes populares. 
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"As políticas para mulheres devem ser implementadas por todo o governo e não apenas por uma 
área específica. Por isso, a criação e fortalecimento de organismos nos estados e municípios é 
central para que essa política possa chegar ao cotidiano de todas as mulheres no país". 


Página 13: Mais de dois mil municípios 
realizaram conferencias municipais e re¬ 
gionais. Em alguns estados, como o Acre 
e Alagoas, todos os municípios realizaram 
conferências. Já é possível medir algum 
resultado desses debates? Que decisões fo¬ 
ram tomadas nessas conferências? 

Rosana Ramos: A 3 a Conferência Nacional 
propôs que as conferências locais debatessem 
a construção dos planos municipais de políti¬ 
cas para as mulheres, além de levantar propo¬ 
sições para as políticas em nível estadual e na¬ 
cional, possibilitando a construção dos planos. 

As conferências municipais e regionais 
ainda estão em curso, até a primeira quinzena 
de outubro serão realizadas mais 137 confe¬ 
rências municipais. Além de aglutinadoras 
das organizações de mulheres, as conferên¬ 
cias municipais são o espaço e instância de 
diálogo entre a sociedade civil e poder local 
em tomo das questões das mulheres. Quanto 
mais democrático e participativo for o diálo¬ 
go, mais ajustada e eficazes e fortes serão as 
políticas definidas nos planos municipais. 

E além de elaborar seus planos muni¬ 
cipais, vários municípios avançaram para a 
criação e fortalecimentos dos organismos lo¬ 
cais de políticas para as mulheres. Muitas co- 
ordenadorias foram transformadas em secre¬ 
tarias municipais. E muitas cidades criaram 
conselhos municipais de direitos da mulher 
durante suas conferências. Isso significa que 
no âmbito dos municípios, os diálogos pro¬ 
piciados pelas conferências resultaram em 
ações significativas para avançar na efetiva¬ 
ção das políticas para as mulheres e na ga¬ 
rantia de direitos. O mesmo deve ocorrer nas 
conferências estaduais, que por sua vez de¬ 
verão definir seus planos estaduais à luz das 
contribuições dos municípios e de diagnósti¬ 
cos da situação das mulheres a nível estadual. 

Página 13: Qual o peso das conferências es¬ 
taduais, que se já se iniciaram no dia 22 de 
setembro com a conferência do Acre, espe¬ 
cialmente no debate sobre a autonomia das 
mulheres? 

Rosana Ramos: As conferências estaduais 
são momento privilegiado para a criação e o 
fortalecimento dos organismos de políticas 
públicas para as mulheres e um espaço políti¬ 
co de participação das mulheres. Elas devem 
concentrar-se nas suas realidades locais e na 
formulação de uma plataforma de políticas 
para as mulheres contemplando às necessi¬ 
dades de seus territórios e definir ou atualizar 
os planos estaduais. 


As conferências estaduais levarão para o 
debate nacional o olhar da diversidade e plu¬ 
ralidade das mulheres brasileiras, especial¬ 
mente na reflexão sobre a autonomia. Mas 
levarão também, um aporte importante para a 
avaliação do Plano Nacional de Políticas para 
as Mulheres, aprovado na ultima conferência. 
O desafio é avançar para um patamar que co¬ 
loque as mulheres em condições de igualdade 
na vida nacional e sejamos também beneficia¬ 
das pelos avanços na economia, no desenvol¬ 
vimento, com maior participação política, na 
equidade no mundo do trabalho, na cultura e 
também na autonomia pessoal. 

Página 13: Os debates da 3 a Conferência 
partem dos eixos do II Plano Nacional de 
Políticas para as Mulheres, aprovado na 
última Conferência Nacional, com o en¬ 
foque na construção da autonomia. Como 
vão acontecer essas discussões? 

Rosana Ramos: Vamos debater a autonomia 
das mulheres em todas as dimensões da vida, 
tanto no espaço público quanto no privado, nos 
quais as políticas públicas devem atuar para 
garantir a igualdade incorporando as dimen¬ 


sões de raça/etnia, classe, geração e da livre 
orientação e liberdade sexual. Os debates estão 
organizados em quatro eixos: autonomia eco¬ 
nômica e social; autonomia pessoal; cultura; e 
política, institucionalização e financiamento 
de políticas públicas para as mulheres. 

Dentre os temas debatidos - que deve¬ 
rão sempre incorporar as dimensões de raça/ 
etnia, classe, geração e da livre orientação 
sexual -, destacam-se a igualdade no mundo 
do trabalho, com inclusão social; a necessida¬ 
de de equipamentos sociais para alteração da 
divisão sexual do trabalho e responsabilida¬ 
de social com o cuidado; políticas para o de¬ 
senvolvimento sustentável no meio rural, na 
cidade e na floresta, com garantia de justiça 
ambiental, soberania e segurança alimentar; 
direito à terra, moradia digna e infra-estrutura 
social nos meios rural e urbano, considerando 
as comunidades tradicionais. 

Serão temas de debates ainda as propo¬ 
sições sobre a saúde das mulheres, direitos 
sexuais e direitos reprodutivos; enfrentamen- 
to de todas as formas de violência contra as 
mulheres, e a participação das mulheres nos 
espaços de poder e decisão. 
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Foto: Sérgio Vale / Ag. Notícias do Acre 
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3 a Conferência Estadual das Mulheres do Acre, 21 a 23 setembro de 2011 



Calendário das Conferências Estaduais e do Distrito Federal 


Página 13: E como garantir que todo esse 
esforço de milhares de brasileiras - jo¬ 
vens, idosas, trabalhadoras rurais, urba¬ 
nas, ribeirinhas, quilombolas, do campo 
e da floresta, indígenas, negras, ciganas, 
brancas e não brancas, lésbicas ou com 
diferentes orientações sexuais, mulheres 
com deficiência, tenha efeito e cheguem 
até elas ? 

Rosana Ramos: A presidenta Dilma nos dá 
o indicativo. Em sua fala, na abertura da As¬ 
sembléia da ONU (19/9), ela disse que tem 
se esforçado para ampliar a contribuição fe¬ 
minina nos espaços decisórios, mas que ain¬ 
da há muito a ser feito. Para ela, a questão de 
gênero não é um tema acessório, mas uma 
prioridade em seu governo. A ministra Iriny 
Lopes tem dialogado permanente com todas 
as esferas de governo no âmbito federal, es¬ 
tadual e municipal para que as políticas para 
mulheres sejam efetivadas. As políticas para 
mulheres devem ser implementadas por todo 
o governo e não apenas por uma área espe¬ 
cífica. Por isso, a criação e fortalecimento 
de organismos de políticas para as mulheres 
nos estados e municípios é central para que 
essa política possa chegar ao cotidiano de to¬ 
das as mulheres no país. 

Página 13: Pela primeira vez, a confe¬ 
rência prevê a realização de conferências 
autônomas ou temáticas, como eles estão 
acontecendo? 

Rosana Ramos: A proposta é ampliar a par¬ 
ticipação e as conferências autônomas pos¬ 
sibilitam que grupos específicos de mulhe¬ 
res possam realizar suas conferências. E um 
exemplo importante tem sido as conferên¬ 
cias de mulheres em situação de prisão, que 
pela primeira vez têm a oportunidade de par¬ 
ticipar realizar suas conferências. AI Confe¬ 
rência Temática de Políticas para Mulheres 
ocorreu na Penitenciária Estadual Feminina 
de Cariacica/ES, no dia 31 de agosto, com 
300 mulheres. Foi uma conferência inédita e 
pudemos constatar as expectativas delas por 
oportunidade de expressar suas dificuldades 
e reivindicações. Na Conferência elas discu¬ 
tiram e propuseram ações para as áreas da 
saúde, direitos sexuais e reprodutivos; edu¬ 
cação inclusiva, não discriminatória interna 
e externa à prisão; acompanhamento psicos¬ 
social; acompanhamento jurídico, direitos e 
cidadania; capacitação, emprego e inclusão 
no mundo do trabalho; egressas do sistema 
prisional; enfrentamento a todas as formas 
de violência contra as mulheres; o uso de ál¬ 
cool e outras drogas; cultura, esporte e lazer 
no presídio e acompanhamento familiar. As 
conferências temáticas contribuem para am¬ 
pliar a alcance da conferência para grupos 
específicos de mulheres. ★ 


Acre: 21 a 23 de setembro 
Alagoas: 10 de outubro 
Amapá: 26 a 28 de outubro 
Amazonas: 27 a 29 de outubro 
Bahia: 30 de outubro a I o de novembro 
Ceará: 22 e 23 de outubro 
Distrito Federal: 21 a 23 de outubro 
Espírito Santo: 3 a 5 de novembro 
Goiás: 14 e 15 de outubro 
Maranhão: 20 e 21 de outubro 
Mato Grosso: 13 e 14 de outubro 
Mato Grosso do Sul: 122 de outubro 
Minas Gerais: 17 a 19 de outubro 
Pará: 25 a 27 de outubro 


Paraíba: 13 a 15 de outubro 
Paraná: 11 e 12 de novembro 
Pernambuco: 24 a 26 de outubro 
Piauí: 11 a 13 de outubro 
Rio de Janeiro: 21 a 23 de outubro 
Rio Gde. do Norte: 3 e 4 de novembro 
Rio Grande do Sul: 21 a 23 de outubro 
Rondônia: 9 a 11 de outubro 
Roraima: 31 outubro e I o de novembro 
Santa Catarina: 21 e 22 de outubro 
São Paulo: 8 a 10 de outubro 
Sergipe: 8 e 9 de novembro 
Tocantins: 10 e 11 de novembro 


Foto: Sérgio Vale/Ag. Notícias do Acre 



















Que fazer no II Congresso da JPT? 


Conseguimos identificar nossos problemas organizativos e 
propor tarefas imediatas para tentar superá-los. Mas, até 
o momento, a JPT não foi bem sucedida em debater uma 
política de conjunto que oriente nossas ações cotidianas para a 
construção de uma estrutura de funcionamento condizente. 



Rodrigo 
César (e.) 
e Bruno 
Elias (d.), 
dirigentes 
da JPT 


Rodrigo César * 


S empre estivemos cientes de que o I 
Congresso da JPT daria início a uma 
período de transição, mais ou menos 
demorado, rumo à superação de um modelo 
organizativo que limitava a capacidade de 
ação política e mobilização social da juven¬ 
tude petista. 

Assim, ele representaria uma ruptura 
histórica, ao mesmo tempo em que manteria 
certo grau de continuidade com a estrutura or- 
ganizativa de setorial partidário. O alto grau de 
mobilização nas etapas municipais em 2008, 
com a participação de aproximadamente 15 
mil jovens, foi decisiva para envolver a base 
partidária na discussão deste tema, sem o que 
a transição ficaria estagnada. 

A partir desta noção de que estávamos 
conduzindo um processo de transição, tínha¬ 
mos convicção de que era necessário realizar 
um segundo congresso da JPT superior ao 
primeiro, o que demandaria uma participação 
mais ampla e uma discussão mais profunda 
sobre a organização dos jovens petistas. 

É possível que tenhamos cumprido com 
o elemento quantitativo deste desafio. Mas 
as reflexões acerca dor rumos da JPT estão 
qualitativamente aquém do nosso potencial 
e das nossas necessidades. Ademais, se con¬ 
siderarmos que temos a tarefa de instituir um 
regimento interno da JPT, teremos a certeza 
de que outubro será um mês decisivo para 
intensificar o debate político, correr atrás do 
prejuízo e fortalecer o papel do II Congresso 
nesta transição que vivemos. 

As resoluções do III Congresso do PT 
(2007) e do I Congresso da JPT (2008) apon¬ 
tam corretamente as limitações que o modelo 
de setorial impunha à juventude petista ao 
longo de sua história e esboçam, em linhas 
gerais, as diretrizes gerais de construção de 
um novo modelo organizativo. 

Contudo, desde 2008 não conseguimos 
fazer avançar esta discussão satisfatoria¬ 
mente. Até mesmo as resoluções do I ConJPT 
não foram suficientemente debatidas entre os 
militantes jovens do PT. Em geral, consegui¬ 
mos identificar nossos problemas organiza¬ 
tivos e propor tarefas imediatas para tentar 
superá-los. Até o momento, porém, a JPT não 
foi bem sucedida em debater uma política de 
conjunto que oriente nossas ações cotidianas 
para a construção de uma estrutura de funcio¬ 
namento condizente. 

Sabemos que o modelo setorial não 
satisfaz nossas necessidades, mas continua 


a dúvida: o que colocar em seu lugar? É co¬ 
mum ouvir que, atualmente, somos uma “ins¬ 
tância” do partido. Mas, se é assim, o que são 
as “instâncias” da JPT (congressos, encon¬ 
tros, direções etc.)? Logo vemos que mais 
importante que responder a essa questão é 
extrair uma lição dos nossos debates: ainda 
que os conceitos sejam expressos por meio de 
terminologia própria, nenhuma terminologia 
será capaz, por si só, de sintetizar um conceito 
de organização. 

Então, o que fazer neste II Congresso? 
Devemos afirmar a JPT como um órgão par¬ 
tidário militante e de massas na juventude, 
uma ferramenta do partido para disputar, or¬ 
ganizar e mobilizar a juventude trabalhadora 
brasileira. E o que isso significa, na prática? 

Fundamentalmente, significa forjar uma 
organização com cinco características princi¬ 
pais: 

1. Vinculação orgânica ao estatuto, ao 
programa e às instâncias e fóruns do PT, 
fazendo da JPT uma política organiza- 
tiva partidária na juventude, um órgão 
expressamente impulsionado não apenas 
pelos jovens petistas, mas pelo conjunto 
do Partido; 

2. Autonomia política e organizativa, 
regulada por um regimento próprio, para 
que os jovens petistas definam, em seus 
próprios fóruns, suas posições, táticas e 
estratégias de ação, seu programa e suas 
bandeiras de luta; 

3. Funcionamento massivo e regular de 
instâncias e fóruns de discussão e delibe¬ 
ração próprios nos diversos níveis (na¬ 


cional, estadual, municipal, zonal e lo¬ 
cal), capazes de proporcionar a discussão 
democrática de opiniões e propostas, a 
construção de diretivas de luta e o diálogo 
com jovens simpatizantes do PT; 

4. Mobilização militante voltada ao 
diálogo e disputa de opinião massiva 
entre os jovens brasileiros, por meio da 
participação ativa nas mobilizações so¬ 
ciais de trabalhadores e setores popula¬ 
res e uma política de comunicação ágil, 
dinâmica e massiva; 

5. Participação militante de todos os pe¬ 
tistas que tenham até 29 anos, com ações 
coordenadas dos jovens petistas nos seto¬ 
riais e direções partidárias, nos movimen¬ 
tos sociais e populares e diversas frentes 
de luta nas quais estão atuando. 

Para que a JPT atravesse esta transição 
e se constitua como órgão partidário autôno¬ 
mo da juventude, precisamos da consciência 
crítica de nossos companheiros e companhei¬ 
ras de partido. Para o despertar das consciên¬ 
cias, nada melhor que a dimensão pedagógica 
do conflito nas lutas sociais cotidianas. 

Portanto, se é na luta de classes que se 
forja a consciência de classe, cabe ao II Con¬ 
gresso da JPT preparar os jovens petistas para 
a intensificação dos enfrentamentos com a 
ideologia dominante, o capital monopolista, 
o latifúndio, a grande mídia e os partidos de 
direita. ★ 


*Rodrigo Cesar é militante da JPT-Guarulhos 
e candidato a Secretário Estadual da JPT-SP 0 
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Os estudantes não aguentam mais esta velha forma de ensinar\ 
aprender. As grandes expectativas que temos ao entrar na 
universidade são logo frustradas pelo velho // modelão"de ensino. 


Jonatas Moreth * 


H á um bom tempo que os movimen¬ 
tos não construíam uma pauta de ta¬ 
manha unificação. Da UNE à ANEL, 
do movimento estudantil ao MST: todos 
saíram às ruas neste semestre reivindicando 
que no novo PNE seja aprovado o investi¬ 
mento mínimo de 10% do PIB para educação 
nos próximos 10 anos. 

Para chegarmos a este patamar precisare¬ 
mos intensificar de forma acentuada nossos 
investimentos, tendo em vista que atualmente 
o Brasil destina pouco menos de 5% de seu 
PIB ao sistema educacional. Em contraparti¬ 
da, na proposta de PNE enviada ao Congresso 
Nacional pelo Governo Dilma a meta de in¬ 
vestimento para educação é de apenas 7% ao 
final do próximo decênio. Frisa-se que esta 
já era a meta estipulada para o ano de 2010, 
segundo o último PNE. 

A UNE, na jornada de lutas denominada 
“Setembro Verde e Amarelo”, foi às ruas de 
todo o Brasil levando como bandeira princi¬ 
pal que o próximo PNE determine como meta 
atingir até 2020 os 10% do PIB para educação. 

Entendemos que nossa nação precisa, no 
curto e médio prazo, erradicar o analfabetis¬ 
mo; ampliar o número de creches em funcio¬ 
namento; garantir educação integral para todo 
o ensino fundamental; estabelecer um piso sa¬ 
larial para o magistério, de forma que valorize 
o profissional da educação, bem como expan¬ 
dir a rede de Universidades Públicas com ga¬ 
rantia de qualidade e assistência estudantil. 
Tudo isto não será possível sem elevarmos o 
patamar de investimentos na próxima década. 

Vários estudos comprovam a viabi¬ 
lidade e apresentam alternativas viáveis para 
obtenção destes recursos. Segundo Márcio 


Pochman, há ao menos três grandes possi¬ 
bilidades: imposto sobre grandes fortunas; 
adequação dos tributos diretos praticados no 
Brasil e combate ao desvio de recursos pelos 
subsídios e isenções. 

No que tange ao ensino superior, nossa 
luta deve ser para além do financiamento. 
Precisamos mudar profúndamente a estru¬ 
tura e o perfil do ensino superior brasileiro. 
Não é apenas por falta de investimento que 
temos uma Universidade predominantemente 
machista, racista, homofóbica, burocrática e 
antidemocrática. 

Faz-se necessário repensar os métodos 
de ensino e o modelo de formação existentes 
em nossas universidades. É preciso também 
mudar a forma como o conhecimento é pro¬ 
duzido e disseminado, alterando a própria 
organização acadêmica das instituições de 
ensino. 

Cotidianamente somos submetidos a um 
modelo pedagógico tradicional, pautado numa 
concepção que vê no estudante uma “vasilha 
vazia”, cabendo ao professor preenchê-la de 
conteúdos. Esta educação retórica baseia-se 
na transmissão verticalizada de técnicas e 
conteúdos, ao invés da construção coletiva do 
conhecimento. 

Os estudantes não aguentam mais esta 
velha forma de ensinar\aprender. As grandes 
expectativas que temos ao entrar na univer¬ 
sidade são logo frustradas pelo velho “mode- 
lão” de ensino. 

Para desafiar essa estrutura arcaica de 
universidade, propomos: curricularização da 


extensão universitária; eleição para diretores 
e reitores de instituições públicas e privadas 
e formas colegiadas paritárias de gestão; di¬ 
reito à livre organização sindical e estudantil; 
política nacional de formação dos profissio¬ 
nais de educação; reconhecimento, respeito e 
valorização das diversidades; combate a todo 
e qualquer tipo de racismo, preconceito, dis¬ 
criminação e intolerância como eixos orienta¬ 
dores da ação, das práticas pedagógicas, dos 
projetos político-pedagógicos e dos planos de 
desenvolvimento institucional da educação 
pública e privada; plano nacional de combate 
aos trotes violentos, machistas e homofóbi- 
cos; fim dos pré-requisitos, em conjunto com 
o aumento da disponibilidade de créditos 
livres; maior facilidade para estudantes de 
um curso cursarem disciplinas de outro cur¬ 
so; transversalidade no ensino da graduação e 
discussão democrática entre os três segmen¬ 
tos universitários, quando da alteração do 
currículo dos cursos de graduação e pós. 

Apenas com a realização destas e de 
outras profundas reformas nas estruturas das 
Instituições de Ensino Superior, somadas ao 
investimento mínimo de 10% do PIB para 
educação e um movimento estudantil cada 
vez mais forte e atuante, tomaremos nos¬ 
sas universidades um espaço transformador, 
emancipador e libertário. Só assim pichações 
como “não somos nós que matamos aula , é 
aula que nos mata ” serão cada vez mais ar¬ 
quivo histórico em nossas universidades. ★ 


*Jonatas Moreth é vice-presidente da UNE 











0 direito de ser índio 



Nossa Constituição 
Federal, no seu 
art. 231, assegura 
aos índios "sua 
organização social, 
costumes, línguas, 
crenças e tradições", 
entre outros direitos. 
Além do que, somos 
signatários do 
Pacto Internacional 
dos Direitos Civis e 
Políticos, que garante 
às minorias étnicas 
ou lingüísticas de um 
estado o uso de sua 
própria língua. 


Pedro Kemp * 


M uitas vezes falamos da violência que 
acontece todos os dias nas ruas e 
praças de nossas cidades e que nos 
causa sentimentos de intranqüilidade e insegu¬ 
rança. É a violência que mostra sua face, sem 
qualquer disfarce, em assaltos, agressões físi¬ 
cas, assassinatos e em tantos outros crimes. 

No entanto, quase não falamos da violên¬ 
cia camuflada, daquela que se esconde atrás 
de explicações e justificativas, que é de difícil 
percepção, até porque parece que já estamos 
nos acostumando a ela. É a violência silen¬ 
ciosa do preconceito, da discriminação, da 
exclusão, da miséria e de tantas outras formas 
de agressão à dignidade da pessoa humana. 

No último dia 24 de agosto, três estu¬ 
dantes indígenas da etnia guarani-kaiowá, 
moradores da aldeia urbana Água Bonita de 
Campo Grande, foram proibidos pela direção 
de uma escola da rede municipal de falar sua 
língua materna, o guarani, nas dependências da 
unidade escolar. Segundo relataram, tiveram 
que assinar um livro-ata assumindo formal¬ 
mente o compromisso, mesmo sem entender 
no momento o que exatamente o texto dizia. 

A justificativa da Prefeitura, via asses- 
soria de imprensa, é que a restrição dizia res¬ 
peito unicamente à questão disciplinar. A di¬ 
reção da escola alegou que os índios usavam 
a língua nativa para fazer piadas em relação 
aos outros alunos da turma sem serem com¬ 
preendidos. 

À primeira vista, um fato corriqueiro, 
sem muita importância, justificado por autori¬ 
dades. Mas, a partir de uma reflexão feita com 
mais cuidado, podemos dizer que se trata de 
um caso de violência travestido de “medida 
disciplinar”. Mais uma violência perpetrada 
contra índios em nosso estado, já tão acos¬ 
tumado com essas histórias. Afinal, são tantos 
os casos de suicídios de índios, de crianças 
que morrem por desnutrição nas aldeias, ado¬ 
lescentes abusadas sexualmente, trabalha¬ 
dores indígenas no corte da cana em situação 
análoga à escravidão, famílias morando à bei¬ 
ra da estrada impedidas do acesso às suas ter¬ 
ras tradicionais, lideranças assassinadas sem 
que ninguém seja punido. 

A verdade é que os índios em nosso es¬ 
tado são vítimas de grande preconceito, que 
tem se traduzido em discriminação de todo 
tipo, resultando em violências das mais sutis 
aos atos mais cruéis que já ceifaram muitas 
vidas. O certo é que são vistos como seres 
inferiores, incapazes, pessoas que atrapalham 


o desenvolvimento econômico e social da 
nossa região. 

É comum ouvirmos, “o que querem com 
a terra se não produzem como nós capitalis¬ 
tas?; como ousam falar de direitos se são tu¬ 
telados?; por que não ficam quietos em suas 
aldeias?; que querem agora em nossas uni¬ 
versidades?; que fazem em nossas escolas, 
falando ainda uma língua primitiva?” Talvez 
queiram dizer, “por que não se calam?; por 
que não nos deixam em paz?; por que não dei¬ 
xam de ser índios, tomando-se como uns de 
nós, civilizados?” 

A proibição dos estudantes indígenas 
de falar o guarani não é uma questão menor. 
A partir dela precisamos nos questionar se 
acreditamos de fato numa sociedade verda¬ 
deiramente democrática, que reconhece e 
sabe conviver com as diferenças, que rejeita 
o etnocentrismo e combate todo o tipo de ati¬ 
tudes de arrogância e superioridade que facil¬ 
mente conduzem a ações autoritárias. 

A medida adotada pela escola constitui- 
se em grave violação dos direitos dos alunos 
indígenas e, na perspectiva da política da edu¬ 
cação inclusiva, numa postura discriminatória 
de não-reconhecimento da diversidade cul¬ 
tural, característica de nosso país e de nosso 
estado, que deveria ser valorizada, respeitada 
e, até mesmo, incentivada pelas escolas. 

Vale lembrar que o Brasil é um país 
pluriétnico e que o português não é a única 
língua falada pelos brasileiros. Segundo da¬ 


dos do IBGE, existem mais de 800 mil índios 
no território nacional, distribuídos em 230 
povos e que falam 180 línguas diferentes, co¬ 
locando nosso país entre as nações de maior 
diversidade étnica e lingüística do mundo. 

Nossa Constituição Federal, no seu art. 
231, assegura aos índios “sua organização so¬ 
cial, costumes, línguas, crenças e tradições”, 
entre outros direitos. Além do que, somos 
signatários do Pacto Internacional dos Direi¬ 
tos Civis e Políticos, que garante às minorias 
étnicas ou lingüísticas de um estado o uso de 
sua própria língua. 

Sendo assim, não podemos ficar indife¬ 
rentes diante de situações como esta, pois como 
nos alerta o poeta, se nos tiram uma flor hoje 
e ficamos calados, amanhã virão destruir todo 
o jardim. Fica nossa indignação. Se quiserem 
aplicar disciplina, tão importante no contexto 
educacional, não o façam violando direitos. 

Afinal, os guarani-kaiowá não são es¬ 
trangeiros entre nós. São brasileiros, nascidos 
aqui no Brasil, que falam uma das inúmeras 
línguas nativas que enriquecem nossa tão di¬ 
versificada cultura e que ressoa nessas terras 
bem antes do importado português. 

Talvez, o que nos falta nos dias atuais é 
falar mais a língua universalmente conhecida 
e que se não for mais praticada poderá até en¬ 
trar em extinção: a linguagem do amor e da 
fraternidade. ★ 


*Pedro Kemp é deputado estadual (PT-MS) 
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As cidades e as mudanças climáticas 

Marcei Frison * 


A ONU estabeleceu que a primeira se¬ 
gunda-feira de Outubro de cada ano 
seja considerado como Dia Mundial 
do Habitat. Em 2011, neste dia 3/10 o tema 
a ser abordado como reflexão é “as cidades e 
as mudanças climáticas”. Um assunto de ab¬ 
soluta relevância para o momento. 

Nos últimos anos temos convivido com 
inúmeras tragédias e situações críticas advin¬ 
das de eventos climáticos extraordinários que 
tem assolado, principalmente, nossos grandes 
centros urbanos e gerado um número significa¬ 
tivo de vítimas e enormes prejuízos materiais. 

Além das tragédias provocadas, no ger¬ 
al, por tempestades, precipitações de chuva 
em larga escala e enchentes, outros fenôme¬ 
nos causados pelo desarranjo climático, como 
as estiagens e secas (e conseqüentes queima¬ 
das) afetam significativamente a população 
em elementos como o abastecimento de água 
e a qualidade do ar. 

Contudo, a força dos fenômenos que sur¬ 
gem não é a maior responsável pelo impacto 
nocivo que recai sobre as nossas cidades, mas 
sim, a situação caótica das mesmas e à vul¬ 
nerabilidade a que estão submetidas parcelas 
significativas da população. 

O processo de urbanização do país foi 
realizado de forma intensa, rápida e desor¬ 
denada ao sabor dos interesses das elites 
econômicas brasileiras e do descaso dos 


governantes. A dinâmica imposta foi de um 
“mercantilismo” predatório da terra que se 
sobrepôs às necessidades coletivas e, muitas 
vezes, de princípios mínimos de urbanidade. 

Esta dinâmica ainda impera, de maneira 
mais sofisticada, fazendo que o crescimento 
das nossas cidades obedeça a uma lógica 
excludente que empurra para a periferia e 
áreas inadequadas as camadas mais pobres 
da população e impede o planejamento e a 
democratização da ocupação do solo urbano. 

Neste sentido é imprescindível que re¬ 
pensemos nossas cidades e nos dediquemos a 
ações de natureza social e governamental em 
três frentes prioritárias: a da prevenção, a do 
planejamento e democratização da ocupação 
do solo urbano e da sustentabilidade do pro¬ 
cesso de desenvolvimento urbano das nossas 
cidades. 

O Governo Federal, desde 2002, tem 
se dedicado a enfrentar esta problemática, 
produziu uma política habitacional massiva, 
investiu pesado em saneamento básico (in¬ 
clusive em drenagem e contenção de cheias), 
aperfeiçoou os marcos regulatórios existentes 
e está fortalecendo um sistema nacional de 
habitação e saneamento. Além de constituir 
um sistema nacional de monitoramento, aler¬ 
ta e mobilização para enfrentar situações críti¬ 
cas causadas por possíveis eventos climáticos 

No Governo Tarso Genro, por intermé¬ 


dio da Secretaria Estadual de Habitação e 
Saneamento (SEHABS) buscamos seguir no 
mesmo caminho. Através do Plano Estadual 
de Habitação de Interesse Social (PEHIS) e 
no trabalho desenvolvido no Programa “RS 
Mais Igual” dirigido pela Casa Civil com 
participação da SEHABS e outros órgãos 
governamentais, estamos realizando o levan¬ 
tamento do contingente das famílias em áreas 
de risco por todo o Rio Grande. 

O PEHIS, por sua vez, será um instru¬ 
mento importante de consolidação de um 
sistema estadual de habitação e de planeja¬ 
mento da nossa ação a fim de enfrentar os 
problemas habitacionais no território gaúcho. 
Também, na mesma esteira, estamos reto¬ 
mando o Plano Estadual de Saneamento e 
estimulando os Planos Municipais que iden¬ 
tificarão as nossas necessidades em relação a 
obras de drenagem das águas pluviais. 

Como ação objetiva para enfrentar os 
problemas decorrentes desta temática, ins¬ 
tituímos o Banco de Terras, programa que 
prevê a utilização de áreas públicas estaduais 
para a produção de habitação popular (e por¬ 
tanto, combater a especulação imobiliária). 

A primeira prioridade no atendimento da 
população, através do Banco de Terras, serão 
exatamente as famílias moradoras em áreas de 
risco e a segunda mulheres chefes de famílias 
de baixa renda. Com isso pretendemos melho¬ 
rar a segurança social das parcelas mais vul¬ 
neráveis da sociedade e contribuir na erradica¬ 
ção da pobreza extrema no Estado do RS. 

Igualmente, está no escopo estraté¬ 
gico da SEHABS, a destinação de recursos, 
a título de contrapartida, para melhorias na 
produção habitacional de interesse social, 
tais como: a incorporação nos projetos de 
aquecimento da água pela energia solar e de 
cisternas para captação das águas das chuvas 
em regiões que periodicamente sofrem com 
as estiagens. Ou seja, medidas de sustentabi¬ 
lidade na produção habitacional. 

Isto posto, podemos dizer, com segu¬ 
rança, que podemos “comemorar” esse Dia 
Mundial do Habitat de cabeça erguida e cons¬ 
ciência tranqüila, ainda que saibamos que de¬ 
vemos enfrentar enormes desafios pela frente 
até que possamos nos orgulhar plenamente do 
desenvolvimento urbano que implementamos 
no Rio Grande. ★ 
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Porto Alegre 


*Marcel Frison é Secretário de Estado da Habi¬ 
tação e Saneamento do RS e membro do DNPT 














Contribuição da Articulação de Esquerda 
à 13 a Plenária Nacional da CUT 


A s tendências internacionais sempre 
atuam, em maior ou menor grau, 
sobre as tendências nacionais, em 
particular quando elas são influenciadas por 
crises, como a iniciada em 2008, em que o 
mundo sofreu um verdadeiro terremoto fi¬ 
nanceiro, com desdobramentos na economia, 
tendo como fulcro principal os Estados Uni¬ 
dos e como área crítica secundária a Europa. 

Embora haja muita polêmica a respeito, nos 
parece que este terremoto financeiro é ex¬ 
pressão de uma clássica crise de reprodução 
do capital, com seus componentes de super¬ 
produção de mercadorias e repercussões na 
esfera financeira. 

A crise teve sua expressão mais visível na 
quebra de grandes bancos, espalhando-se de¬ 
pois, de forma desigual, por diferentes setores 
da economia desses países. Estima-se que 
mais de 17 trilhões de dólares viraram pó du¬ 
rante os anos que se seguiram. 

Os governos dos países desenvolvidos viram- 
se na contingência de interferir fortemente na 
economia, ao contrário do discurso neoliberal 
e liberal de que o mercado seria capaz, por si 
próprio, de resolver os problemas existentes. 
Alguns trilhões de dólares de dinheiro públi¬ 
co foram direcionados para salvar instituições 
financeiras e algumas corporações industriais 
que haviam investido pesadamente na espe¬ 
culação financeira. Mas, diferentemente da 
grande crise de 1929, tais governos não inve¬ 
stiram praticamente nada na criação de em¬ 
pregos e na recomposição do poder de com¬ 
pra da população. 

Essa política de enfrentamento da crise dos 
países desenvolvidos está fazendo com que 
ela se arraste indefinidamente, com seguidas 
erupções de bancarrota de empresas e países. 
Entre meados de 2010 e início de 2011 en¬ 
traram nessa rota países como a Irlanda, Is¬ 
lândia, Grécia, Espanha e Portugal. As per¬ 
spectivas de crescimento dos Estados Unidos, 
Alemanha, França, Inglaterra e Japão conti¬ 
nuam incertas ou mesmo negativas. 

Por outro lado, embora a crise dos países cen¬ 
trais tenha afetado a maior parte dos países 
do mundo, assim como os diferentes setores 
econômicos, parte dos países em desenvolvi¬ 


mento saiu com relativa rapidez da crise e re¬ 
tomou seu curso de desenvolvimento. Isso é 
particularmente verdadeiro para a China, Bra¬ 
sil, índia, África do Sul e para vários outros 
países da Ásia, África e América Latina. 

Essa disparidade frente à crise pode ter, pelo 
menos, um duplo significado. Por um lado, 
as economias desses países, antes periféri¬ 
cos, já não dependem dos países centrais na 
forma absoluta em que dependiam antes. Por 
outro, a emergência econômica e social rela¬ 
tivamente autônoma desses países pode ter 
contribuído para a crise dos países centrais. 
Primeiro, na medida em que os países cen¬ 
trais já não conseguem efetuar as taxas tradi¬ 
cionais de sobre-lucros elevadas no comércio 
com os países em desenvolvimento e atrasa¬ 
dos. Segundo, na medida em que tais países 
se tomam economicamente competidores em 
relação aos países centrais. E, finalmente, na 
medida em que estes não conseguem manter 
sua reprodução ampliada. 

A esmagadora maioria dos países do mundo, 
inclusive os países em desenvolvimento e os 
atrasados, tem o modo capitalista de produção 
como predominante. Mesmo os países socia¬ 
listas se viram obrigados, para desenvolver 
suas forças produtivas, a adotar as chamadas 
economias de mercado, nas quais empresas 
capitalistas participam ativamente, tanto em 
cooperação, quanto em competição com em¬ 
presas estatais e empresas cooperativas. 

Nessas condições, da mesma forma que os 
capitalismos dos impérios inglês e francês 
foram reduzidos às suas dimensões atuais 
pela expansão dos capitalismos norte-ameri¬ 
cano, alemão e japonês, após duas guerras 
mundiais, os capitalismos atuais tendem a se 
confrontar com uma série de novos países, 
onde o modo de produção do capital é pre¬ 
dominante ou neles tem presença ativa. 

Assim, pensando em termos globais, o modo 
de produção capitalista, ao se expandir pelo 
mundo, demonstra que segue tendo capacida¬ 
de de desenvolver as forças produtivas soci¬ 
ais. Que este desenvolvimento se faça através 
de crises profundas revela o caráter contra¬ 
ditório deste modo de produção; e demonstra 
a necessidade dele ser superado, através da 
ação política das classes trabalhadoras. 


Um dos grandes problemas decorrentes do 
declínio relativo da capacidade de reprodução 
do modo capitalista nos países desenvolvidos, 
em contraste com a ascensão relativa da ca¬ 
pacidade de reprodução do modo capitalista 
numa série considerável de outros paises, in¬ 
clusive alguns até há pouco considerados 
inviáveis, consiste em detectar se os países 
capitalistas desenvolvidos farão uso de seu 
tradicional método de envolver regiões, ou 
todo o globo, em guerras capazes de reativar 
sua economia, primeiro através da indústria 
bélica e, depois, através de outros ramos in¬ 
dustriais. 

A primeira metade de século XX foi domina¬ 
da por uma disputa inter-capitalista. A partir 
de 1946 e até 1991, a disputa mundial foi po¬ 
larizada entre o bloco capitalista, capitaneado 
pelos Estados Unidos, e o bloco socialista, 
capitaneado pela União Soviética. 

Hoje a disputa volta a se travar circunscrita aos 
marcos capitalistas, embora incluindo países 
socialistas. Ela ocorre entre blocos compostos 
por Estados que antes podiam ser considera¬ 
dos da periferia e blocos de Estados que eram 
parte do antigo centro do sistema capitalista. 
De certo modo, ela se encontra polarizada, de 
um lado, pelos Estados Unidos e seus aliados 
europeus e japoneses e, de outro, pelos BRICS 
e seus aliados. No entanto, os limites desses 
blocos não são fixos, demonstrando uma forte 
tendência à multipolarização. E dentro de cada 
bloco, há uma intensa disputa, financeira, co¬ 
mercial, por território e mercados. 

A reação social à crise e a suas conseqüên- 
cias vem ocorrendo de forma politicamente 
diferenciada e desigual. No Norte da África 
e numa série de países árabes explodiram re¬ 
voltas populares de grande intensidade, exi¬ 
gindo mudanças nas condições econômicas 
e sociais de vida e também na condução do 
poder político. Tradicionais aliados dos Es¬ 
tados Unidos, como as ditaduras da Tunísia, 
Egito, Iêmen e Bahrein, viram-se obrigadas 
a fazer concessões e o processo de mudan¬ 
ças ainda continua. A onda de manifestações 
atingiu outros países, como Líbia e Síria, tor¬ 
nando a situação ainda mais complexa. Sendo 
que no caso da Líbia, a Otan envolveu-se no 
conflito, ingerência contra a qual nos posi¬ 
cionamos. 
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Na Europa, as manifestações populares na 
Grécia e na Espanha, assim como a recusa da 
população islandesa em aceitar pagar a conta 
das trapaças do sistema financeiro, apontam 
para a possibilidade de retomada e ampliação 
das mobilizações sociais. 

Conjuntura Nacional 

A América Latina e Caribe tomou-se um dos 
cenários da disputa entre os Estados Unidos e 
os BRICS. A hegemonia dos EUA vem sendo 
minada e a região tende a integrar-se, física e 
economicamente, com a adoção de políticas 
próprias. Embora a disputa esteja circunscrita 
aos marcos capitalistas, a região tem a pre¬ 
sença de fortes correntes socialistas em seus 
vários países. Em alguns deles, essa presença 
se transformou na conquista de governos por 
partidos de esquerda, enquanto em outros 
os partidos de esquerda constituem fortes 
oposições aos governos neoliberais ainda 
existentes. É diante desse contexto que de¬ 
vemos avaliar a conjuntura nacional. 

A partir de meados dos anos 1970 o Brasil 
se viu envolvido pelas crises do petróleo e da 
dívida externa, ingressando posteriormente 
no privatismo neoliberal, que constituiu 
uma cadeia de processos de desestmturação 
econômica, social e política. 

A partir de 2002, sob Governo Lula, houve um 
processo de recuperação econômica com in¬ 
vestimentos públicos em áreas até então aban¬ 
donadas, como em diversos setores de infra-es¬ 
trutura e em políticas sociais compensatórias. 
Mas esses avanços ainda não se tomaram es¬ 
truturais, não se converteram num outro mode¬ 
lo de desenvolvimento, democrático-popular, 
que democratize a estrutura de propriedade 
e produza um salto no desenvolvimento das 
forças produtivas sociais. Na prática, o bloco 
progressista e democrático-popular não con¬ 
seguiu superar a herança neoliberal. A socie¬ 
dade continua polarizada sem que a alternativa 
progressista de desenvolvimento tenha im¬ 
posto uma vitória decisiva sobre a alternativa 
conservadora e possa ser transformada numa 
alternativa democrático-popular. O candidato 
conservador-reacionário teve 44% dos votos 
válidos nas eleições de 2010, demonstrando 
que a herança neoliberal continua extrema¬ 
mente influente. 

O governo Dilma tem um caráter de coalizão, 
não apenas com partidos de esquerda, mas 
também com partidos de centro e mesmo de 
direita, que possuem em comum a oposição 
à hegemonia do capital financeiro. Portanto, 


Defendemos que a estratégia 
da CUT se articule com a cons¬ 
trução de uma sociedade so¬ 
cialista. Nesse sentido, as lutas 
cotidianas estão articuladas 
com as necessárias reformas 
estruturais da sociedade 
brasileira, ou seja, com as 
reformas anti-latifundiárias, 
anti-monopolistas e anti-im¬ 
perialistas, eixos da estratégia 
democrática e popular. 

trata-se de um governo progressista, com forte 
presença tanto burguesa, quanto democrático- 
popular e socialista. Seus principais objetivos 
estratégicos estão relacionados ao crescimen¬ 
to e ao desenvolvimento econômico, assim 
como a reformas que abram condições para 
tal crescimento e desenvolvimento, ampliem 
e aprofundem os direitos democráticos e soci¬ 
ais, intensifiquem a integração sul-americana, 
afirmem a soberania nacional, e promovam a 
paz regional e mundial. 

Em sentido amplo, o governo Dilma é, ao 
mesmo tempo, um governo de continuidade 
do governo Lula e um governo de mudança. 
De continuidade porque se trata de consolidar 
as conquistas do governo Lula, mas também 
é de mudanças, porque essa crise global capi¬ 
talista está mostrando ter recidivas variáveis 
e ser prolongada, causando mudanças impor¬ 
tantes nos cenários internacionais. Portanto, 
já não se trata apenas de impedir que a crise 
jogue o país na recessão, mas de transformá- 
la numa oportunidade para acelerar a tran¬ 
sição, já iniciada pelo governo Lula, em di¬ 
reção a outro modelo econômico-social. Foi 
para isso que Dilma foi eleita. 

Avaliamos de maneira crítica os seis primei¬ 
ros meses de governo Dilma: erros na com¬ 
posição do governo; concessões desne¬ 
cessárias ao grande capital; inflexões incor¬ 
retas na política externa, de comunicação e 
de cultura; titubeios nos direitos humanos, 
paralisação da agenda trabalhista. 

O problema de fundo é de estratégia. Reafir¬ 
mamos o que já havíamos apontado quando 
da polêmica sobre o programa da campanha 
em 2010. Falta clareza sobre as diferenças 
de cenário, entre este e o anterior governo. É 


preciso deduzir as conseqüências adequadas 
do slogan da campanha: para dar continui¬ 
dade e aprofundar as conquistas do governo 
anterior, é necessário mais força política e são 
necessários mais recursos à disposição do Es¬ 
tado. Portanto, é preciso mais enfrentamento 
político e ideológico, com o grande capital 
privado, com a grande mídia e com os parti¬ 
dos de direita. Assim como é necessário mais 
partido e mais luta social. 

A ausência de um plano estratégico com¬ 
patível com as necessidades, somada às cir¬ 
cunstâncias conjunturais e aos problemas 
herdados, está levando à continuidade das 
concessões ao capital financeiro e ao grande 
capital privado; e está abrindo espaço para 
que a direita oposicionista, somada a direita 
da coligação govemista, nos derrotem em 
2012. 

Sobre os direitos trabalhistas, iniciamos o ano 
num embate desgastante, com a paralisação, 
em 2011, da política de valorização real do 
salário mínimo, com o bloqueio do debate 
sobre temas importantes como a redução da 
jornada de trabalho sem redução dos salários, 
sobre o fim do Imposto Sindical, sobre o fim 
do Fator Previdenciário, além do anúncio da 
privatização dos aeroportos e o aumento de 
mortes de sindicalistas no campo. 

Os desafios estratégicos da CUT 

Defendemos que a estratégia da CUT se ar¬ 
ticule com a construção de uma sociedade 
socialista. Nesse sentido, as lutas cotidianas 
estão articuladas com as necessárias refor¬ 
mas estruturais da sociedade brasileira, ou 
seja, com as reformas anti-latifundiárias, 
anti-monopolistas e anti-imperialistas, eixos 
da estratégia democrática e popular. O movi¬ 
mento sindical tem importante papel nesse 
processo. As lutas cotidianas por melhorias 
nas condições de salário e de trabalho de¬ 
vem pressionar a luta de classes no Brasil, 
impulsionando as conquistas de direitos e de 
elevação da consciência de classe dos traba¬ 
lhadores e trabalhadoras para a necessária 
transformação social. 

Em nossa opinião, neste mandato, a CUT tem 
oscilado entre iniciativas negativas e positi¬ 
vas. Em relação a primeira, criticamos as me¬ 
didas de desoneração fiscal que a CUT defen¬ 
deu para os setores privados durante a crise 
econômica, as alianças no campo sindical 
com as centrais pelegas, a estratégia do diálo¬ 
go social que vem institucionalizando cada 
vez mais as ações da CUT em detrimento da 







pressão social de massas, a organização do I o 
de Maio com financiamento dos patrões, as 
ações conjuntas com o patronato e com a For¬ 
ça Sindical na defesa de propostas comuns, 
da acomodação com o imposto sindical que 
vem causando uma dependência estrutural 
entre as entidades cutistas. De outra parte, e 
diante do balanço negativo do início do Go¬ 
verno Dilma, a CUT reagiu com a importante 
mobilização nacional do dia 6 de julho, com 
o afastamento das centrais pelegas e com a 
proximidade dos setores combativos como o 
MST, a MMM, a CMP, entre outros, que es¬ 
peramos que se efetive, e com a convocação 
para que o movimento sindical pressione ain¬ 
da mais as campanhas salariais do segundo 
semestre. Esse segundo caminho é que a CUT 
deve trilhar, pressionando o governo para que 
atenda as reivindicações da classe trabalha¬ 
dora. 

Ainda que importantes questões históricas da 
CUT estejam presentes nas atuais resoluções, 
discordamos das atuais formulações estraté¬ 
gicas da atual direção majoritária de nossa 
entidade. 

No debate sobre o texto guia aprovado pela 
Direção Nacional no dia 1 de julho, apre¬ 
sentamos nossas críticas, fundamentadas nas 
seguintes questões: 

a) Pela ausência de uma perspectiva socia¬ 
lista. Não há uma articulação do processo de 
acumulo de forças que direitos e conquistam 
poderiam promover com uma estratégia de 
transformação social. A única referência ao 
socialismo é apontá-lo como “horizonte tran¬ 
sitório”. Sabemos que o horizonte é aquilo 
que quanto mais chegamos perto mais ele 
se afasta. Os limites estratégicos no texto se 
limitam ao melhorismo. 

b) Consideramos que a distinção mecânica 
entre setores produtivos e financeiros do 
capital, em que o primeiro é defendido como 
portador de virtudes enquanto o segundo é 
portador dos malefícios, oculta uma realidade 
mais complexa, de interação das várias forças 
do capital que embora muitas vezes apresen¬ 
tem aparentes contradições, trata de faces da 
mesma moeda. Essa análise leva a direção 
majoritária da CUT apostar na defesa de um 
desenvolvimento nacional privado que não 
aponta para as contradições de classe. Exem¬ 
plo disso foi o caso das ações conjuntas com 
a FIESP e com a Força Sindical na defesa da 
“indústria nacional”. 

c) A concepção equivocada de um Estado 
neutro. Sabemos que o neoliberalismo pro¬ 


duziu, entre outras coisas, a destruição da 
capacidade do Estado atuar em setores estra¬ 
tégicos da economia com as privatizações as¬ 
sim como o seu sucateamento fragilizou ain¬ 
da mais sua capacidade de promover políticas 
sociais para os setores populares. A recu¬ 
peração do Estado nessas áreas, ainda que 
tímidas, é um fator positivo. Acontece que 
mesmo nessas condições, o Estado não dei¬ 
xa de ser um instrumento de classe com seus 
aparatos de violência, de justiça seletiva, de 
instrumento de opressão de classe. No texto, 
nada disso é considerado, o Estado é tratado 
como um instrumento neutro, o que leva a di¬ 
reção majoritária a exagerar nas ações insti¬ 
tucionais em detrimento das ações de massa. 

d) E, por fim, na crítica que apresentamos ao 
bloqueio a democracia interna da CUT com a 
existência da clausula de barreira que impede 
que as forças minoritárias, com suas próprias 
forças, estejam representadas na direção exe¬ 
cutiva da CUT. Além disso, apresentamos 
uma proposta de progressividade no repasse 
das contribuições dos sindicatos à CUT, que 
também foi rejeitada. 



Diante dessas divergências, e também cons¬ 
cientes de que o texto contém propostas 
históricas para a classe trabalhadora que 
compartilhamos, nos abstivemos de votar, 
preservando o direito de apresentar esta con¬ 
tribuição e defender nossas propostas nas 
plenárias estaduais e nacional da CUT. 

A 13 a Plenária Nacional da CUT priorizará o 
debate organizativo e a reforma estatutária. 
Sabemos que as questões organizativas de¬ 
vem estar a serviço de uma determinada es¬ 
tratégia política. Conforme afirmamos ante¬ 
riormente, defendemos que a CUT recupere 
sua estratégia, articulando as ações imediatas 
com o programa democrático e popular como 
movimento necessário para a construção de 
uma sociedade socialista. 

Nesse sentido, julgamos insatisfatórias as 
medidas apresentadas, que podem estar coe¬ 
rentes com um programa moderado, mas 
não são suficientes para enfrentar os atuais 


problemas do movimento sindical, entre eles 
a fragmentação de organizações sindicais, 
que enfraquece a luta da classe trabalhadora. 

Sem desconhecer as profundas divergên¬ 
cias existentes entre os setores combativos 
do movimento sindical, defendemos que a 
CUT lidere um movimento para que aqueles 
setores que romperam com nossa Central 
voltem e reforcem esse importante instru¬ 
mento de luta sindical. 

Democratizar a CUT! 

A organização está a serviço da política e de¬ 
fendemos outra estratégia para a CUT. Mas, 
de forma imediata, acreditamos que a CUT 
precisa ser democratizada. A Atual estrutura 
serve apenas para manter coesa uma corrente 
que passa por inúmeros problemas organiza- 
tivos e políticos e que, em fúnção disso, não 
amplia a democracia interna da CUT. Apre¬ 
sentamos abaixo alguns temas da reforma es¬ 
tatutária que julgamos essenciais e que sabe¬ 
mos ter ampla aceitação na base cutista. 

Fim da cláusula de barreira - é preciso de¬ 
mocratizar as instâncias da CUT. Hoje a atual 
regra impõe um bloqueio a participação dos 
setores minoritários com a exigência de 20% 
dos votos, em caso de duas chapas concorren¬ 
tes, e 10% dos votos, em caso de três chapas 
concorrentes, para que os agrupamentos te¬ 
nham direito de presença na direção executiva. 

Progressividade dos repasses à CUT - assim 
como defendemos um reforma tributária pro¬ 
gressiva, defendemos que os repasses dos sin¬ 
dicatos também sejam progressivos. Sindica¬ 
tos pequenos deveriam pagar menos, enquanto 
que sindicatos maiores deveriam pagar mais. A 
atual estrutura de repasses (10%) é regressiva, 
não levando em consideração as distintas reali¬ 
dades. Por isso, defendemos que o princípio da 
progressividade seja aprovado na Plenária Na¬ 
cional e no próximo CONCUT seja aprovado 
o detalhamento das faixas de repasse. Somente 
como exemplo, poderíamos adotar um escalo¬ 
namento nos seguintes termos: 

• Sindicatos pequenos (com até xxx filia¬ 
dos): 5% de sua arrecadação; 

• Sindicatos médios (com até xxx filiados) 

- 7% de sua arrecadação; 

• Sindicatos grandes (a partir de xxx filia¬ 
dos) - 10% de sua arrecadação. 

Fim dos/as delegados/as natos/as - que to¬ 
dos/as os/as delegados/as sejam eleitos/as em 
suas assembléias de base, sem diferenciar 
aqueles/as que estão nas estruturas sindicais 
dos/as demais trabalhadores/as. ★ 15 
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0 bolo cresce em benefício dos mesmos! 
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Expedito Solaney* 


E m agosto, a presidente Dilma Roussef 
criou, através da Medida Provisória 
n° 540/2011, o Plano Brasil Maior. O 
objetivo é defender e tomar mais competitiva 
a indústria brasileira diante do mercado inter¬ 
nacional. Grosso modo, com o dólar baixo, as 
exportações brasileiras ficam mais caras e as 
importações, mais baratas. 

O plano não foca nem apresenta uma 
proposta de política industrial para o país. As 
medidas, concretamente, só trazem benefí¬ 
cios para o capital, enquanto que para o tra¬ 
balho o objetivo é apenas manter ou ampliar 
o numero de trabalhadores com qualificação, 
e com isso a continuidade do processo que 
conhecemos bem: mais exploração, jornadas 
extenuantes, acidentes de trabalho e salários 
muito baixos. 

Sabemos que o valor da hora de um tra¬ 
balhador brasiliero é % de um trabalhador 
alemão, a legislação é extremamente flexível, 
o patrão pode demitir sem nenhuma justifica¬ 
tiva, sem nenhum motivo, contratando outro 
trabalhador com salário menor. Dessa forma, 
as reposições e ganhos salariais obtidos pelos 
trabalhadores saem pelo ralo. 

As mudanças em beneficio do capital 
contidas no “Plano Brasil Maior” são muitas. 
Na área tributária estão as mais importantes, 
com maior agilidade no ressarcimento de 
créditos aos exportadores, que terão direito 
a um crédito presumido de PIS e COFINS 
entre zero e três por cento sobre as receitas 
de exportação de bens produzidos por essa 
pessoa jurídica realizadas até 31/12/2012. 
Mudam também as regras do crédito de PIS e 
COFINS sobre as aquisições de ativo imobi¬ 
lizado adquiridos a partir de 03 de agosto de 
2011 destinados à produção de bens e presta¬ 
ção de serviço. 


A exclusão do lucro líquido, para fins 
de apuração do IRPJ e CSLL, dos dispên¬ 
dios com projetos de pesquisa científica e 
tecnológica e de inovação tecnológica faz 
parte das mudanças. Para o setor automotivo, 
haverá redução da alíquota de IPI. Segundo 
analista do capital, as mudanças são significa¬ 
tivas e as empresas devem ficar atentas para 
colocar em operação dentro dos prazos pre¬ 
vistos e sem risco para o ano fiscal, natural¬ 
mente ampliação do seu lucro capital. 

Por fim, a medida que mais gerou 
polêmica: a desoneração da folha de paga¬ 
mento para setores considerados “intensivos 
de mão-de-obra” (confecções, calçados e 
artefatos, móveis e software) apresentando 
como substituição a cobrança de 1,5% e 2% 
(software) sobre o faturamento. 

Esta medida vai gerar um impacto nega¬ 
tivo sobre a arrecadação do INSS de aproxi¬ 
madamente 24 bilhões (segundo cálculos do 
próprio governo) além dos problemas decor¬ 
rentes da mudança de uma base contributiva 
estável e vinculada (sobre a folha de paga¬ 
mento) para uma base conjuntural sem vin- 
culação explicita, ou ao sabor do mercado 
(faturamento). 

Segundo a Pesquisa Industrial Anual 
(PIA) do IBGE, zerar a alíquota de con¬ 
tribuição sobre a folha geraria uma queda 
muito pequena nos custos dos setores bene¬ 
ficiados e dependendo do resultado do setor 
ou da variação do câmbio os efeitos seriam 
anulados, ao custo de 24 bi que contabilizará 
pró-capital, na medida em que o governo 
federal repassará à previdência esse valor. 
Contraditoriamente este mesmo governo diz 
não ter orçamento para dar reajustes as apo¬ 
sentadorias acima de 1 SM, retraindo assim 
o consumo. 


O DIEESE, ao analisar o plano no seu 
informe conjuntural n° 15 de setembro 2011, 
que subsidiou a reunião da direção executiva 
da CUT Nacional, ocorrida entre os dias 13 e 
14 de setembro, considera que o “Plano “Bra¬ 
sil Maior” acaba por dar uma resposta tribu¬ 
tária a um problema eminentemente macro¬ 
econômico, o que por si só já é um motivo 
de desconfiança acerca dos seus potenciais 
efeitos, principalmente enquanto indutor de 
investimentos e de melhora da competitivi¬ 
dade da indústria brasileira. 

Se existe um problema cambial, que 
dificulta a concorrência externa dos produ¬ 
tos nacionais, e uma taxa de juros alta, que 
valoriza ainda mais o câmbio e desestimula 
os investimentos, somente uma redução par¬ 
cial de contribuição não resolve o problema 
principal, e cria outro problema para a pre¬ 
vidência social. 

Tenho total acordo com essa análise e re¬ 
forço a resolução da CUT após a publicação 
do plano ( em que pese o governo ter feito 
autocrítica por não chamar os trabalhadores 
para discutir o plano, tampouco após reunião 
fez qualquer ajuste ao plano). 

Diz a resolução: “A CUT discorda tanto 
do método utilizado pelo Governo para a 
elaboração do referido Plano, desconside¬ 
rando as propostas dos trabalhadores, quanto 
do conteúdo das medidas apresentadas como 
integrantes de uma Política Industrial, que não 
abordam questões cruciais para a valorização 
do trabalho e o desenvolvimento sustentável”. 

Não elegemos a companheira Presidenta 
Dilma Roussef para continuar a privilegiar o 
Capital, em detrimento do Trabalho. ★ 


*Expedito Solaney é Secretário de Políticas 
Sociais da CUT Nacional 
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SINDICAI 


Direitos humanos 
na pauta sindical 

Hoje, também nos sindicatos, a temática 
dos direitos humanos ganha espaço, 
referenciando debates e reflexões, 
inclusive com o objetivo de formar. 


Cláudio Vereza* 



Negociações públicas 


A luta de milhares de trabalhadores e trabalhadoras, das 
mais diversas categorias, pelo cumprimento, garantia e 
conquista de direitos se reafirma e agrega, de maneira 
sensível, elementos novos e necessários à manutenção da vida 
humana. Hoje, também nos sindicatos, a temática dos direitos hu¬ 
manos ganha espaço, referenciando debates e reflexões, inclusive 
com o objetivo de formar. E é a partir de uma visão de vida, em 
toda sua diversidade e inestimável valor, que os direitos huma¬ 
nos, em sua universalidade, indivisibilidade e interdependência 
são evocados por todas e todos como parte essencial da condição 
humana. E assim, ganha corações, mentes e vozes de trabalha¬ 
dores e trabalhadoras por todo o país. 

Há alguns anos, imaginar iniciativas como a produção de jor¬ 
nal específico sobre questões de gênero e direitos da pessoa com 
deficiência - partidas de um sindicato - era quase um delírio. O que 
dizer então da formação de grupo sindical para discutir diversidade 
sexual e defender a educação em direitos humanos nas escolas? A 
aproximação dos coletivos sindicais aos conselhos de direitos hu¬ 
manos revela uma fina sintonia, um diálogo, que podemos conside¬ 
rar, mesmo que velado, histórico com causas inerentes à massa de 
excluídos. Trata-se de uma identificação inata à condição do sujeito 
inserido numa estrutura que cria, recria e alimenta os mais variados 
tipos de violências e violações de direitos. 

O despertar para essas questões, em boa parte, se deve à nu¬ 
merosa e profícua realização de debates regionais, com desdo¬ 
bramentos em encontros nacionais como as conferências. Essa 
ampliação da participação em discussões que objetivam promo¬ 
ver o protagonismo de cidadãs e cidadãos, constitucionalmente 
expressa, tem se efetivado com o apoio do poder público, e ense¬ 
jada, sobretudo, pela gestão petista. 

O Partido dos Trabalhadores, fundado em 1980, emergiu das 
primeiras movimentações trabalhistas em indústrias e tem como 
berço o ABC paulista. Junto com a luta política, o PT assumiu 
também as lutas populares por terra, moradia, educação, saúde 
e tantas outras. O partido tomou-se um dos maiores, melhor ar¬ 
ticulado e mais importante instmmento da luta de esquerda na 
América Latina. A permanente interlocução com essas diversas 
e ricas realidades presentes na matriz populacional brasileira as¬ 
sume capilaridade e alcança as entidades de classe, que além das 
lutas já estabelecidas por questões salariais, condições de traba¬ 
lho, previdência e saúde do trabalhador, agora também incor¬ 
poram valores que elevam a vida e valores humanos, em toda a 
sua complexidade e pluralidade. ★ 


*Cláudio Vereza é deputado estadual (PT-ES) 


Ismael Jose Cesar* 


O Governo encaminhou ao Congresso Nacional, no dia 31 agosto, 
o Projeto de Lei 2203/11, que criou mudanças remuneratórias 
e estruturais em mais de trinta categorias do Serviço Público 
Federal. No projeto serão contemplados cerca de 500 mil servidores da 
base da Confederação dos Trabalhadores no Serviço Público Federal - 
CONDSEF, filiada à CUT. 

O PL, apesar de toda limitação, é fruto da mobilização e da luta dos 
servidores que não aceitaram o argumento de que não havia recursos para 
reposição das perdas salariais e que, frente à crise econômica, era necessário 
economizar recursos para enfrentar possíveis problemas no futuro. Para a 
CUT e suas entidades filiadas é justamente o contrário. É preciso mais 
investimentos no serviço público para ajudar o Brasil a enfrenta a ciranda 
especulativa do mercado financeiro, além de dar condições para que o 
serviço público atenda com dignidade a população. 

A categoria realizou três grandes marchas à Brasília envolvendo 
aproximadamente 60 mil servidores, além de paralisações, greves e 
audiências públicas. Já no caso dos servidores das Universidades Públicas 
Federais, a FASUBRA, federação que representa a categoria, a mobilização 
continua radicalizada com a permanência da greve, deflagrada no último 
dia 6 de junho. Mesmo com mais de 100 dias de braços cruzados, o governo 
ainda não apresentou qualquer proposta para solucionar o conflito e se 
nega a receber a categoria em greve. Já os docentes firmaram um acordo 
através do PROIFES e ANDES, que prevê a incorporação da gratificação 
e mais 4% de reajuste para julho de 2012. 

No caso do acordo firmado com a CONDSEF, o projeto de 260 
páginas encaminhado ao Congresso contém uma série de incorreções entre 
o que foi negociado e o que foi encaminhado ao parlamento. A entidade já 
solicitou uma audiência com o Ministério do Planejamento na perspectiva 
de que o governo corrija os problemas verificados. Além disso, será 
necessária a pressão junto ao Congresso para avançar em pontos que 
foram negados pelo Executivo. 

O Governo, que no início do ano tinha uma posição clara de reajuste 
zero para os Servidores Federais e acenava para o mercado financeiro a 
sua disposição em economizar recursos para garantir a fome insaciável 
dos especuladores, agora, frente à força do movimento, reviu sua posição 
e teve que negociar com os trabalhadores. 

Aos servidores e suas entidades cabe continuar a mobilização para 
que mais recursos sejam destinados ao setor público, contrariando os 
mercadores de plantão, que querem que estes mesmos recursos sejam 
destinados para a agiotagem internacional. ★ 


*lsmael Jose Cesar é secretário de Políticas Sociais da CUT-DF e diretor da 
Condsef 
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Negociações bancárias 
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Regiane Cerminaro* e Renam Brandão** 

O quadro ao lado foi retirado do site do 
Sindicato dos Bancários de São Pau¬ 
lo, Osasco e Região. Ele demonstra 
o extraordinário aumento dos lucros dos ban¬ 
cos com um comparativo entre o I o semestre 
de 2010 e o I o semestre de 2011. 

Os sete maiores bancos brasileiros reali¬ 
zaram lucros que ultrapassaram 26 bilhões de 
reais no primeiro semestre de 2011, resultado 
quase 20% superior ao do mesmo período de 
2010. A receita para essa façanha é um mix de 
juros altos e super-exploração de clientes, das 
bancárias e bancários. É neste cenário que a 
categoria inicia mais uma campanha salarial. 

A reposição da inflação e aumento real 
de salários que incorpore os ganhos de produ¬ 
tividade figuram como algumas das princi¬ 
pais bandeiras de luta dos bancários, que rei¬ 
vindicam reajuste de 12,8%. E como a luta 
entre trabalhadores e patrões também reflete 
outros elementos das disputas na sociedade, 
a tática da Federação Nacional dos Bancos 
inaugura novo período na primeira campanha 
salarial que acontece sob o governo Dilma, 
que dirige os bancos públicos. Na terça-feira, 
20 de setembro, pela primeira vez em 8 anos, 
os banqueiros apresentaram uma proposta 
inicial de reajuste que superava a inflação. 

Mas a proposta de 7,8% (0,5% acima da 
inflação) foi rechaçada pelos trabalhadores 
em assembléias em todo o país, quando a ca¬ 
tegoria aprovou greve por tempo indetermi¬ 
nado a partir de 27 de setembro. 

Uma pauta além do salário 

Para além da reivindicação salarial, há 
uma pauta extensa, onde destacam-se: garan¬ 
tia de emprego, contratação de funcionários 
para garantir o atendimento de qualidade, 
venda responsável de produtos financeiros, 
garantia contra dispensa imotivada (seguir 
as normas da Convenção 158 da OIT), igual¬ 
dade de oportunidade e inclusão e fim da ter¬ 
ceirização. É nesse contexto que denuncia-se 
o profundo processo de terceirização que os 
bancos têm implementado. 

Nas instituições financeiras, a sub¬ 
contratação de força de trabalho tem se carac¬ 
terizado por mais um mecanismo essencial 
da reestruturação do setor. Isso tem signifi¬ 
cado precariedade de emprego e do salário, 
desregulamentação das condições de traba¬ 
lho e perda de direitos sociais para a grande 
maioria dos trabalhadores. Na perspectiva do 
capital financeiro, a terceirização adapta-se 


Primeiro semestre em (R$) 

Banco 

2010 

2011 

Variação (%) 

Itaú/Unibanco 

6.399.142 

7.132.508 

11,46% 

Banco do Brasil 

5.076.256 

6.289.715 

23,90% 

Bradesco 

4.508.024 

5.487.428 

21,73% 

Santander 

3.529.251 

4.153.914 

17,70% 

Caixa 

1.667.684 

2.274.721 

36,40% 

Safra 

512.239 

584.933 

14,19% 

HSBC 

423.279 

610.720 

44,28% 

Total 

22.115.875 

26.533.939 

19,98% 



perfeitamente aos seus objetivos, na medida 
em que permitem enorme lucratividade em 
detrimento da precariedade do trabalho. 

Colaboram para os lucros exorbitantes 
dos banqueiros, os ganhos com o aumento da 
exploração e precarização das relações de tra¬ 
balho, concretizados com o processo de tercei¬ 
rização. Aqui tem relevo uma interface com 
a luta de todos os trabalhadores brasileiros: 
a luta contra o Projeto de Lei n° 4330/04, do 
deputado Sandro Mabel (PR/GO), que abre es¬ 
paço para a precarização geral das relações de 
trabalho. O projeto está tramitando na Câmara 
dos Deputados e autoriza a terceirização de 
todo serviço, incluindo as atividades-fim, tanto 
de empresas privadas quanto públicas. 

Os bancos públicos e o seu papel social 

A situação entre os bancos públicos não 
é um mar de rosas, como suas direções tentam 
vender, endossadas pela cúpula dos dirigen¬ 
tes sindicais, para a presidenta Dilma. Aliás, 
vender é verbo repetido à obsessão pelos altos 
dirigentes dos bancos estatais, que reprodu¬ 
zem uma lógica que leva aos inúmeros casos 
de assédio moral de trabalhadores. 

O discurso da responsabilidade social 
é completamente desmentido com a busca 
doentia das direções dos bancos estatais por 
resultados das vendas. Eles constroem metas 
inatingíveis, que provocam o adoecimento 
dos trabalhadores e levam ao sacrifício da 
população mais pobre, pois os bancários são 
forçados, inclusive, a realizar venda casada 
na execução dos programas governamentais 
como o Minha casa Minha vida - onde o novo 
mutuário é forçado a comprar produtos como 
seguros e títulos de capitalização. 

A sistemática pressão pela realização da 
venda casada para os setores sociais benefi¬ 
ciados pelas políticas públicas, além de ilegal 
e cruel com trabalhadores e população, pode 
significar o fracasso de iniciativas impor¬ 
tantes como o Crescer - Programa Nacional 
de Microcrédito Produtivo Orientado. 


Da floresta para a árvore 

O Banco do Brasil tem sido 
palco deste processo profúndo de 
desrespeito ao trabalhador e à po¬ 
pulação pobre. A implementação 
de vários correspondentes bancári¬ 
os promove a precarização do tra¬ 
balho e dos serviços prestados. 

Os correspondentes bancários contam 
com trabalhadores que executam vários dos 
serviços dos(as) bancários(as): abertura de 
conta corrente, contratação de crédito para 
clientes e recebimento/pagamento de con¬ 
tas. No entanto, esses trabalhadores dos 
correspondentes bancários não ganham o 
mesmo salário do Banco do Brasil, não têm 
os mesmos direitos, como por exemplo, vale 
refeição, vale alimentação, plano de saúde. 
Alguns, inclusive, após mais de um mês de 
trabalho, não possuem o devido registro tra¬ 
balhista. 

Além disso, os correspondentes bancári¬ 
os não contam com nenhum tipo de estrutura 
e segurança. Alguns funcionam em locais pre¬ 
cários e sem qualquer segurança, colocando 
em risco a vida dos trabalhadores e clientes. 

Mas os problemas no Banco do Brasil 
não param por aí. Comissões de ética esva¬ 
ziadas e sem poder são insuficientes para 
tratar da quantidade de queixas de assédio 
moral. A segregação dos clientes, que atinge 
seu ápice com os correspondentes bancários, 
também está presente na rede de agências, 
onde os clientes que tem "estilo" são atendi¬ 
dos em espaços diferenciados, e onde os que 
não tem estilo são tratados como bichos em 
esteira industrial, com direito à pressão dos 
"termômetros de atendimento", que não per¬ 
mitem um atendimento respeitoso e respon¬ 
sável para quem mais precisa. 

A luta para enfrentar estes problemas é 
dura e não se encerrará na greve. Ela exige das 
bancárias e dos bancários garra e organização 
no dia-a-dia, no enfrentamento direto contra 
a ganância dos banqueiros e contra a falta de 
compromisso dos dirigentes dos bancos esta¬ 
tais perante as exigências da sociedade. ★ 


*Regiane Cerminaro é delegada sindical do 
Banco do Brasil e membro da Direção Nacional 

da Articulação de Esquerda. **Renam Bran¬ 
dão é funcionário do Banco do Brasil e diretor 
do Sindicato dos Bancários do Rio de Janeiro. 
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Quando a realidade supera a ficção 


Enquanto o governo federal articula uma ação interministerial 
para discutir ações frente aos problemas do campo, os 
trabalhadores rurais são ameaçados e mortos, e os ruralistas se 
sentem os "donos do campo". 


Fábio Pessoa * 


N o dia 13 de maio de 2001, uma sexta- 
feira, dia que representa oficialmente 
a abolição da escravatura, ocorreu o 
lançamento do filme “Esse homem vai mor¬ 
rer: um faroeste caboclo”, no Rio de Janeiro. 
Dirigido por Emílio Gallo, o filme é narrado 
por uma professora da região sul do Pará, in¬ 
terpretada pela atriz paraense Dira Paes. O 
filme conta a história de pessoas marcadas 
para morrer na cidade de Rio Maria, no Pará. 
Pessoas cujo o crime foi o comprometimento 
na luta pela terra e a denúncia do trabalho es¬ 
cravo na região, daí o elemento simbólico do 
13 de maio, data de estréia do filme. 

Um dos protagonistas do filme, o padre 
Ricardo Rezende é atualmente professor da 
UFRJ, mas seu protagonismo não se explica 
pela sua trajetória acadêmica. É sua atuação 
junto à Comissão Pastoral da Terra durante 
duas décadas, no município de Conceição do 
Araguaia, município que chegara em 1977, 
ainda sob forte vigilância e repressão em fun¬ 
ção da guerrilha do Araguaia desmantelada 
pelas forças do exército em 1974, que marca 
sua história de vida. 

Com um registro de quase 700 entre¬ 
vistas de sobreviventes de trabalho escravo, 
padre Rezende é um personagem como tan¬ 
tos outros na história do tempo presente 
amazônico, história essa marcada fortemente 
pela grilagem e especulação de terras públi¬ 
cas, projetos minerais que atraíram milhares 
de pessoas para a região, ação de grandes 
grupos que fazem da exploração ilegal de 
madeira um negócio altamente lucrativo, com 
terríveis danos sociais e ambientais. 


Poderíamos ainda relacionar o filme com 
a situação política e econômica do Pará e da 
Amazônia, mas em certos casos a realidade su¬ 
pera a ficção. No mês do lançamento do filme, 
que denuncia pessoas ameaçadas, duas delas, 
os agricultores José Cláudio Ribeiro da Silva e 
Maria do Espírito Santo da Silva foram assas¬ 
sinados no município de Nova Ipixuna, tam¬ 
bém no Pará. Além das mortes em si, o episó¬ 
dio é marcado por outro elemento simbólico. 
É que no mesmo dia das mortes, 24 de maio, 
estava em votação no Congresso nacional o 
projeto do novo Código Florestal Brasileiro, 
cuja aprovação foi comemorada pela bancada 
ruralista e por sua representação classista, a 
Confederação Nacional da Agricultura (CNA). 

José Cláudio e Maria do Espírito Santo, 
casal que vivia da agricultura e extração de 
castanha, faziam parte de uma extensa lista 
de pessoas ameaçadas de morte, segundo 
a Comissão Pastoral da Terra (CPT). Num 
relatório recente a CPT também detalha 42 
trabalhadores ameaçados que vieram a ser 
mortos nos últimos 10 anos, excluindo-se aí 
inúmeras chacinas realizadas contra trabalha¬ 
dores que não entram nessa lista das “mortes 
anunciadas”. Além disso, o relatório da CPT 
encaminhado ao Ministério da Justiça em 
2010 afirma que (...) a té 2010, foram assas¬ 
sinadas 1580 pessoas, em 1186 ocorrências. 
Destas somente 91 foram a julgamento com 
a condenação de apenas 21 mandantes e 73 


executores. Dos mandantes condenados so¬ 
mente Vitalmiro Bastos de Moura, o Bida, 
acusado de ser um dos mandantes do assassi¬ 
nato de Irmã Dorothy Stang, continua preso. 

Como elemento simbólico dessas mor¬ 
tes, complementadas pela morte de uma tes¬ 
temunha do assassinato, o também agricultor 
Erenilton Pereira dos Santos, está o fato do 
casal não apenas estar na “lista da morte” 
como também representar a luta pelas reser¬ 
vas extrativistas em oposição à grilagem e à 
exploração ilegal de madeira na região, práti¬ 
cas que muitos consideram facilitadas se o 
novo código florestal se confirmar. 

Um dos itens polêmicos do novo código 
estabelece que, além da união, os estados 
poderão criar seus programas de regulariza¬ 
ção ambiental o que pode acarretar pressões 
políticas e econômicas sobre os governos. No 
Pará, tal pressão esbarra, vez por outra, na 
presença mais ou menos eficiente de órgãos 
como o IBAMA e a Polícia Federal. Essa 
flexibilização abre uma prerrogativa que ao 
invés de minimizar as tensões, deve radicali¬ 
zar os conflitos, pois como vimos no relatório 
da CPT, a impunidade nesses casos é uma 
excelente conselheira para os assassinos de 
trabalhadores. 

Há também o caso da anistia para aqueles 
que cometeram crimes ambientais até 2008, 
através da assinatura de um “termo de adesão 
e compromisso”. Outra medida que na prática 
significa a regularização do desmatamento. 

Enquanto o governo federal articula uma 
ação interministerial para discutir ações aos 
problemas do campo, os trabalhadores rurais 
são ameaçados e mortos, e os ruralistas se sen¬ 
tem os “donos do campo”. Estendem sua ar¬ 
rogância ao parlamento e à grande mídia, numa 
impressionante sintonia entre poder político, 
grande capital e meios de comunicação. 

O debate sobre o código florestal mostra 
que, apesar da vitória ruralista na Câmara, a 
questão agrária ainda está em aberto , no mo¬ 
mento em que o tema ambiental e a violência 
no campo têm ressonância internacional. Es¬ 
sas mortes não serão em vão. ★ 


*Fábio Pessoa é historiador e membro da exe¬ 
cutiva estadual do PT do Pará. Este artigo foi 
originalmente publicado em O Liberal 
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Dira Paes. Fílmí di Luzzi. Lumini Filmes. Canal Brasil. Cine Glória. Urca Filmes 
e Movimento Humanos Direitos convidam para o lançamento do filme e do DVD 


Convite do 
lançamento 
do filme 
Esse homem 
vai morrer. 
Um faroeste 
caboclo." 


esse \mm 

va; 

MORRER 


UM FASOESrr CABOCLO 


Sexta-feira, dia 13 de maio de 2011 

Local: Cine Glória - Rua Luís de Camões S/N 
Memorial Getúlio Vargas 

Horário: a partir das 18:30h / Apresentação e debate 
Exibição do filme 
la. sessão: 19:30horas 
2a. sessão: 21 horas 

Estacionamento: Posto BR (em frente ao Memorial) 
SUJEITO A LOTAÇÃO DA SALA. 


IMPERDIVEL'" IMPERDIVEL!" IMPERDIVEL! 1 ! 
iRodrigo Fonseca O Globo) 

■ UM FILME FEITO CONTRA O MEDO CONTRA A MORTE E A INJUSTIÇA. 
(Carlos Alberto Mattos) 

■TEM FORÇA PRA MUDAR QUALQUER LIVRO DE HISTORIA- 
Docblog O Globo i 

-UM -CABRA MARCADO■ ABSOLUTAMENTE CONTEMPORÂNEO • 
(Eduardo Souza Uma. Resista Zc Pereira) 


Festival do Rio 

Festival de Cinema Brasileiro e Latino do Paraná 
Festival de Cinema e Direitos Humanos da América Latina 
Festival de Cannes 
Festival Humanity Explored 

www.emiliogallo.com.br 
www.humanosdireitos.org 
www.canalbrasil.com br 
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Em defesa da lei de Cotas 


s 


A lei de cotas obriga as 
empresas a contratarem 


Isaias Dias* 


A lei de cotas (8213/91 art. 92) obriga 
as empresas a contratarem pessoas 
com deficiência. Mesmo completan¬ 
do 20 anos, a efetividade dela se deu nos últi¬ 
mos 10 anos, com os sindicatos reivindican¬ 
do o cumprimento da lei e com a atuação do 
Ministério Público multando as empresas que 
não a cumpriam. Essas duas questões foram 
determinantes para o aumento no número de 
contratações de trabalhadores(as) com defi¬ 
ciência. 

Mas a efetividade da lei está ameaçada 
pelos patrões, que se movimentam no sentido 
de alterarem a obrigação de contratação, ale¬ 
gando que não tem pessoas com deficiência 
capacitadas para assumirem as vagas exis¬ 
tentes, o que não podemos aceitar como ar¬ 
gumento, pois as empresas têm que capaci¬ 
tar esses trabalhadores(as), como se faz com 
trabalhadores(as) sem deficiência quando não 
estão capacitados/as. 

Além disso, ainda temos a discriminação 
daquelas pessoas com deficiência que têm 
experiência e condições de assumir posições 


melhores e nem sempre são chamadas para 
entrevistas, ou seja, há muita má vontade dos 
patrões em contratar pessoas com deficiência, 
já que a lógica que adotam é apenas a da lu¬ 
cratividade. Nesse sentido, a pressão social e 
da lei é fúndamental. 

A CUT participa ativamente da dis¬ 
cussão sobre trabalho decente do Ministério 
do Trabalho, onde os patrões querem discutir 
essas alterações, e mantém a firme posição 
de não alterar a lei e não permitir retrocesso 
na inclusão da pessoa com deficiência. Os 
sindicatos devem organizar o conjunto dos 
trabalhadores(as) para defender a manuten¬ 
ção da lei de cotas. 

Além da contratação desses trabalha- 
dores(as), temos a discussão da qualidade do 
trabalho, que é parte da campanha do trabalho 
decente da CUT, sendo de extrema importân¬ 
cia que sejam adotadas tecnologias, produtos, 
recursos acistivos, para que possam desem¬ 
penhar suas fúnções em igualdade de opor¬ 
tunidade no ambiente de trabalho. 

Os sindicatos cutistas têm que reivin- 


pessoas com deficiência 

dicar que essas ajudas sejam fornecidas aos 
trabalhadores(as) com deficiência.Por falta 
delas, começamos a ter casos de doença e 
acidentes de trabalho nesse segmento, com 
o agravante de que nas perícias do INSS os 
trabalhadores têm dificuldade de ter o benefi¬ 
cio concedido como adquirido em virtude das 
condições de trabalho, sendo alegado que a 
causa é a deficiência. 

Os sindicatos têm que desenvolver um 
trabalho para o fornecimento das tecnologias 
acistivas e que o INSS reconheça que a falta 
de condições de trabalho gera doenças e aci¬ 
dentes. 

É necessário que discutamos com es¬ 
ses trabalhadores(as) com deficiência que 
eles são tão explorados como os outros 
trabalhadores(as), sua contratação se deve a 
existência da lei de cotas que foi uma con¬ 
quista do movimento das pessoas com defi¬ 
ciência e não porque os patrões estão cum¬ 
prindo um papel social. 


*lsaias Dias é dirigente nacional da AE 
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ESPORTES 


Antes, durante e depois 


Rubens Xavier Martins * 


D iariamente os noticiários informam 
sobre as dificuldades dos operários 
da construção civil que estão tra¬ 
balhando nas obras da Copa do Mundo. Na 
reforma/construção do Maracanã e do Mi¬ 
neirão, dois monumentos esportivos que são 
até agora os principais estádios do Brasil, os 
operários estavam até há pouco parados. 

As reivindicações dos trabalhadores 
apontam para a realidade de uma categoria 
que labuta em condições ainda mais rebaixa¬ 
das e perversas daquela vivida pelos demais 
operários urbanos. A principal motivação 
da greve do Maracanã foram as péssimas 
condições de trabalho, que culminaram com 
explosão que feriu um trabalhador. Falta de 
médicos, má alimentação e descumprimento 
de acordos firmados com as grandes emprei¬ 
teiras Andrade Gutierrez, Odebrecht e Delta. 
No Mineirão, realidade semelhante motivou 
a greve. 

O legado de antes do evento propria¬ 
mente dito começa por melhorar as condições 
de trabalho nos canteiros de obras, conforme 
aponta o documento que a CUT encaminhou 
à Presidência da República propondo a in¬ 
clusão das seguintes contrapartidas sociais: 

• Garantia de geração de empregos decen¬ 
tes, ou seja, carteira assinada e direitos já 
previstos na legislação; 

• Estabelecimento de metas de contratação 
de mulheres e de jovens; 

• Boas práticas de Saúde e Segurança no 
trabalho; 

• Respeito à representação sindical dos tra¬ 
balhadores, inclusive com organização 
por local de trabalho e combate às práti¬ 
cas anti-sindicais; 

• Condições de trabalho e de benefícios 
iguais para os trabalhadores terceiriza¬ 
dos; 

• Redução da jornada, com jornada de tra¬ 
balho máxima de 40 horas semanais; 

• Combate à alta rotatividade, inviabilizan¬ 
do a demissão desmotivada; 

• Não utilização de trabalho forçado e in¬ 
fantil; 

• Exigência de contrato coletivo nacional 
que estabeleça patamares mínimos de 
remuneração salarial e condições de tra¬ 
balho em todo o Brasil para categoria ou 
setor econômico. 


Há que se ter também ações articuladas 
com as questões relacionadas à mobilidade 
urbana, com os problemas relacionados ao 
transporte público e com o sistema viário. Se 
estes forem tratados numa perspectiva estru- 
turante e não imediatista, teremos aí um le¬ 
gado concreto pós Copa 2014, que significa 
melhoria das condições de vidas nas cidades 
envolvidas no evento. 

Por fim, a Lei Geral da Copa de 2014, 
enviada pelo Governo Federal ao Congresso 
Nacional no último dia 19 de setembro, apre¬ 
senta vários aspectos de submissão e subordi¬ 
nação aos interesses comerciais da FIFA. Só 
para exemplificar, o artigo 11, do projeto de 
lei que será submetido ao congresso Nacio¬ 
nal , prevê exclusividade e não compartilha¬ 
mento das atividades comerciais: “A União 
colaborará com Estados, Distrito Federal e 
Municípios que sediarão os Eventos e com as 
demais autoridades competentes para asse¬ 
gurar à FIFA e às pessoas por ela indicadas 
a autorização para , com exclusividade, divul¬ 
gar suas marcas, distribuir, vender, dar publi¬ 
cidade ou realizar propaganda de produtos 
e serviços, bem como outras atividades pro¬ 
mocionais ou de comércio de rua, nos Locais 
Oficiais de Competição, nas suas imediações 
e principais vias de acesso. 

No que se refere à entrada e permissão 
de trabalho de estrangeiros, a FIFA, uma as¬ 
sociação suíça de direito privado, tomou-se 
uma espécie de “consulado”, pois a Lei Geral 
da Copa 2014 concede a ela poderes de dar 
acesso praticamente irrestrito ao país a quem 
lhe interesse. 

Outro ponto inaceitável é que esta Lei 
coloque em risco o direito e garantia da meia- 
entrada para idosos e estudantes, conquista 
popular que não pode estar submetida aos in¬ 
teresses da FIFA. 

E finalmente, o projeto de lei ainda con¬ 
tém uma “ameaça” ao Brasil anfitrião, pois 
no artigo 29, a Lei afirma que “A União res¬ 
ponderá pelos danos que causar, por ação ou 
omissão, à FIFA, seus respectivos represen¬ 
tantes legais, empregados ou consultores, na 
forma do art. 37, §6°, da Constituição 

A realização da Copa no Brasil não é em 
si garantia de um legado social e urbanístico 
sustentável, para tanto é preciso planejamento 
e articulação de políticas públicas para antes, 
durante e depois do evento. ★ 

*Rubens Xavier Martins é Coordenador 
Nacional do Setorial de Esportes e Lazer 
do PT e professor de Educação da Física de 
Prefeitura de Diadema - SP 


A principal motivação da 
greve do Maracanã está 
nas péssimas condições de 
trabalho > que culminaram 
com explosão que feriu 
um trabalhador. Falta de 
médicos, má alimentação e 
descumprimento de acordos 
firmados com as grandes 
empreiteiras Andrade 
Gutierrez, Odebrecht e Delta. 
No Mineirão, realidade 
semelhante motivou a greve. 
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A Reforma Agrária como pauta 

Dionilso Marcon * 



A hegemonia do agronegócio, os 

equívocos de leitura da realidade de 
setores da esquerda, associados à 
criminalização dos movimentos sociais do 
campo, imprimiram na sociedade brasileira 
uma tese: a reforma agrária não é mais ne¬ 
cessária. Mesmo em setores do nosso Gover¬ 
no a reforma agrária é vista apenas como uma 
política de compensação social e de reso¬ 
lução de conflitos pontuais. Outro equívoco 
é definir a reforma agrária como uma questão 
meramente rural. 

Um primeiro eixo de compreensão da 
reforma agrária como luta também da classe 
trabalhadora urbana é a altíssima capacidade 
de dinamização e interiorização da economia 
que esta política possibilita. 

O latifúndio e o agronegócio não con¬ 
centram apenas terra em seu conceito físico, 
mas concentram todas as relações político- 
econômicas que esse meio de produção pos¬ 
sui. A reforma agrária impulsiona a indústria, 
ao intensificar mais o uso da terra e da bio- 
massa, exigindo mais máquinas e equipa¬ 
mentos. 

O desenvolvimento agrário baseado 
na agricultura camponesa, retomado com a 
reforma agrária, demanda também a consti¬ 
tuição de uma ampla e descentralizada rede 
de agroindústrias, que necessitariam de um 
grande volume de força de trabalho. Portanto, 
reforma agrária é mais emprego e mais rique¬ 
za circulando em todo o território nacional, 
de forma mais democrática e descentralizada. 

Um segundo eixo é a redução do êxodo 
rural. Ao dinamizar o interior do país, as pes¬ 
soas que vivem nas pequenas cidades e no 
campo conquistam uma real possibilidade de 
continuarem em seu território. Uma consis¬ 
tente política de reforma agrária, que mude a 
estrutura fúndiária e as relações de poder no 
interior do país irá proporcionar também um 
fluxo reverso, com milhões de famílias retor¬ 
nando aos seus territórios de origem. 

Um terceiro eixo de reflexão completa a 
importância da reforma agrária para a classe 
trabalhadora urbana: a produção de alimentos 
sadios, diversificados e baratos. 

O agronegócio vem restringindo drasti¬ 
camente a matriz alimentar do povo brasileiro, 
que cada vez mais depende da soja, do milho 
e do trigo, abandonando as raízes, semen¬ 
tes, cereais e frutos que sempre fizeram da 
alimentação brasileira uma das mais ricas do 


mundo. Para o agronegócio não compensa a 
diversificação, devendo ser produzidas ape¬ 
nas as commodities. 

Como são commodities, esses produtos 
são alvo direto da especulação financeira, 
principalmente em tempos de crise, o que ele¬ 
va muito os preços dos alimentos, aumentan¬ 
do conseqüentemente a inflação. A reforma 
agrária, ao contrário, possibilita a produção 
altamente diversificada e descentralizada no 
território nacional, o que aumenta a qualidade 
da alimentação e reduz o custo de vida dos 
trabalhadores e trabalhadoras. 

Por último, é fúndamental lembrar a con¬ 
tradição que vem aflorando dessa dependên¬ 
cia brasileira do agronegócio. Há três anos 
somos o maior consumidor de veneno do 
planeta, mesmo não sendo o primeiro produ¬ 
tor agropecuário. O agronegócio está enven¬ 
enando o povo brasileiro, principalmente a 
classe trabalhadora, que não possui recursos 
suficientes para comprar alimentos orgâni¬ 
cos, que possuem preços artificialmente altos. 
Pesquisas de várias universidades brasileiras 
já comprovam o aumento de várias doenças 
associadas a exposição intensa a agrotóxicos, 
principalmente câncer de estomago e altera¬ 
ções hormonais. 

A agricultura camponesa, ao contrário, 
tem consolidado cada vez mais a agroecolo- 
gia, a produção de alimentos sem venenos e 
integrada com os ciclos naturais. Experiên¬ 
cias numerosas estão esparramadas pelo país, 
provando que é possível produzir alimentos 


em escala, que abasteça a população brasilei¬ 
ra, sem a utilização de venenos e a subser¬ 
viência às transnacionais tóxicas. 

Essa análise da importância da reforma 
agrária como um dos motores do desen¬ 
volvimento do país está retomando seu lugar 
junto à sociedade. Organizações como a CUT 
vêm defendendo com clareza que a reforma 
agrária é fúndamental para a superação da 
miséria, mas também para o desenvolvimento 
político e econômico do país. 

A Via Campesina, desde o esvaziamento 
do II Plano Nacional de Reforma Agrária, 
vem afirmando que é necessária uma inter¬ 
venção drástica do Estado, que altere não 
apenas a estrutura fúndiária em si, mas que 
proporcione um salto de qualidade desses 
territórios em diferentes dimensões: cultura, 
lazer, esporte, educação, saúde. 

A capacidade do nosso governo de re¬ 
configurar o desenvolvimento nacional já está 
demonstrada, com a criação do PAC e o en- 
frentamento exitoso da primeira onda da crise 
estrutural do capitalismo. O que falta agora é 
decisão política para fortalecer a agricultura 
camponesa, acabando com o parasitismo do 
latifúndio e do agronegócio a partir de uma 
massiva e qualificada reforma agrária que o 
Brasil reorganizará sua economia e recon¬ 
figurará sua geografia, estruturando bases 
sólidas para um desenvolvimento concreto e 
duradouro, com justiça social e ambiental. ★ 


*Dionilso Marcon é deputado federal (PT-RS) 








TENDÊNCIA 


8 a Jornada de Formação Política da AE 
Janeiro do 2012 - Esteio/RS 


Lido Lobo * 


A 8 a Jornada Nacional de Formação 
Política da AE será realizada no Ins¬ 
tituto Saúde e Educação Vida, locali¬ 
zado cidade de Esteio/RS, na região metro¬ 
politana de Porto Alegre, no período de 14 a 
22 de janeiro de 2012. 

Trata-se de mais um importante momento de 
estudo, debate e reflexão política que a Arti¬ 
culação de Esquerda vem realizando de for¬ 
ma regular através da sua Escola de Quadros. 

No esforço coletivo para qualificar e massifi- 
car nossa ação política, o trabalho de forma¬ 
ção assume um papel da maior importância. 
Nesta 8 a jornada, nosso objetivo é dar um 
passo adiante na organicidade e capilaridade 
deste trabalho, com a ampliação do número 
de participantes e com a intensificação da pre¬ 
paração prévia da jornada. 

Para atingirmos este intento de viabilizar uma 
preparação prévia e para honrar compromis¬ 
sos assumidos com o local em que será reali¬ 
zada a jornada, é da máxima importância que 
seja realizado um esforço para que o máximo 
de inscrições sejam antecipadas, com a reali¬ 
zação dos depósitos da taxa de inscrição até o 
dia 30/11/2011. 

Assim, desde já é importante que todas e to¬ 
dos militantes, em especial as direções mu¬ 
nicipais e estaduais da tendência, se empe¬ 
nhem para o êxito da jornada, atentando para 
as seguintes orientações: 

- As inscrições deverão ser efetuadas no sítio 
do Página 13 (www.paginal3.org.br) 

- O valor da taxa de inscrição é de R$ 300,00, 
inclusos hospedagem e alimentação (café 
da manhã, almoço, jantar) durante todos os 
dias da jornada, solicitamos que sempre que 
possível, o depósito seja efetuado até o dia 
30/11/2011 (ver orientações no sitio do Pá¬ 
gina 13). 

- No ato da inscrição, os participante deverão 
fazer a opção por um dos 4 cursos que serão 
oferecidos (ver quadro). 


Curso 1: Estudo das Resoluções da AE 


14/1/2012 (sab) 

manhã 

Recepção, abertura e apresentação dos cursos 

tarde 

Resoluções da AE - Socialismo 

noite 

Livre 

15/1/2012 (dom) 

manhã 

Resoluções da AE - Estratégia 

tarde 

Resoluções da AE - Bloco Histórico 

noite 

Livre 

16/1/2012 (seg) 

manhã 

As mulheres e a luta pelo socialismo 

tarde 

A juventude a e a luta pelo socialismo 

noite 

Livre 

17/1/2012 (ter) 

manhã 

História da Luta pelo Socialismo, o período de 1848 a 1917 

tarde 

História da Luta pelo Socialismo, a Revolução Russa 

noite 

História da Luta pelo Socialismo, a Revolução Chinesa 

18/1/2012 (qua) 

manhã 

História da Luta pelo Socialismo, a Revolução Cubana e as guerrilhas 
na América Latina 

tarde 

História da Luta pelo Socialismo, a Unidade Popular no Chile 

noite 

História da Luta pelo Socialismo, o momento atual, neoliberalismo e 
imperialismo. 

19/1/2012 (qui) 

manhã 

História do Brasil- 1500/1930 

tarde 

História do Brasil - 1930/1964 

noite 

Livre 

20/1/2012 (sex) 

manhã 

História do Brasil - 1964/1980 

tarde 

História do PT- 1980/2010 

noite 

Livre 

21/1/2012 (sab) 

manhã 

História da AE 

tarde 

História do Governo Lula e Perspectivas 

noite 

Livre - confraternização 

22/1/2012 (dom) 

manhã 

Avaliação e encerramento (10 horas) 

tarde 

Saida para os estados (14 horas) 


CURSO 2 


LUTAS DE MASSAS E ESTRATÉGIA SOCIALISTA 

As aulas deste curso são iguais as do curso 1, com uma diferença: nos dias 17 e 18 os 
participantes optarão por estudar os seguintes temas: mulheres, sindical, juventude, 
LGBT, questão agrária e combate ao racismo. 

O detalhamento das aulas está disponível na www.pagina13.org.br 


CURSO 3 


ELEIÇÕES 2012: PLANEJAMENTO E PROPAGANDA POLÍTICA E IDEOLÓGICA 
As aulas deste curso são iguais as do curso 1, com uma diferença: os dias 16, 17 e 18 são 
inteiramente dedicados a discutir planejamento e comunicação nas campanhas eleitorais. 
O detalhamento das aulas está disponível na www.pagina13.org.br 


Todos à 8 a jornada de formação, seguir em 
frente na construção da AE, na luta por um 
PT socialista, democrático e revolucionário !★ 


*Licio Lobo é membro da DNAE 


CURSO 4 


INTRODUÇÃO A LEITURA DE "O CAPITAL" 

As aulas iniciais e finais deste curso são iguais as do curso 1. Mas os dias 16, 17, 18, 19 e 
20 são inteiramente dedicados à leitura e estudo dirigido de "O Capital", de Karl Marx. 

O detalhamento das aulas está disponível na www.pagina13.org.br 
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Quem define a agenda, está a meio caminho de vencer. Curiosamente, o Partido 
dos Trabalhadores, maior partido de esquerda do Brasil, há muitos anos deixou 
de produzir sua própria agenda. 



Sem pretensão de cobrir a lacuna, apenas cumprindo um dever, a Editora 
Página 13 produziu uma modesta Agenda 2012, dedicada à América Latina e 
Caribe (a anterior foi dedicada aos 90 anos da Revolução Russa). 

Pedidos podem ser feitos através de correspondência para 
damarciolivi@yahoo.com.br 

















